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O Relato do Capital Intelectual nos Relatórios e Contas das 
Universidades Públicas Portuguesas: Os casos da Universidade do 
Minho, Universidade do Porto e Universidade de Aveiro 
Resumo 
 
A gestão do conhecimento tem vindo a ganhar importância, pelo que os intangíveis são 
considerados fundamentais na criação de valor de uma organização, essencialmente no 
caso das universidades.  
As universidades públicas têm sofrido pressões para se tornarem mais flexíveis, 
transparentes, competitivas e comparáveis. Estas exigências e desafios requerem novos 
tipos de recursos e novas formas de gestão (Sánchez et al., 2009; Córcoles et al., 2011). 
O intelectual capital framework pode ser usado pelas universidades como um 
instrumento heurístico para lidar com os desafios da gestão e ajudá-las a divulgar os 
seus recursos e atividades intangíveis aos stakeholders e sociedade em geral (Sánchez et 
al., 2009). 
Este trabalho pretendeu dar resposta à seguinte questão: Como é que as universidades 
públicas portuguesas divulgam informação sobre o capital intelectual nos relatórios e 
contas? Para tal recorreu-se a um estudo de caso múltiplo exploratório. Os relatórios e 
contas das universidades do Minho, do Porto e de Aveiro, de 2009, 2010 e 2011 foram 
analisados quanto à informação divulgada sobre ativos intangíveis e capital intelectual. 
Recorreu-se à técnica de análise de conteúdo, quer no que concerne à informação 
obrigatória quer voluntária de capital intelectual.  
No que diz respeito à divulgação obrigatória, a divulgação de informação no Anexo às 
demonstrações financeiras das três universidades não vai para além do meramente 
obrigatório, segundo o POC-E. Relativamente à divulgação de natureza voluntária, 
verifica-se que as universidades utilizam o relatório de gestão e a carta do Reitor para 
divulgar informação sobre capital intelectual, essencialmente de forma narrativa e 
descritiva. Os relatórios e contas destas universidades, em maior ou menor grau, têm 
vindo a socorrer-se também da comunicação visual para a divulgação dos intangíveis, 
principalmente os não reconhecidos nas demonstrações financeiras.  
 
Palavras-chave: Capital intelectual, ativos intangíveis, universidades públicas, relato 









Intellectual Capital Reporting in the Annual Reports of Portuguese 
Public Universities: The cases of University of Minho, University of 
Porto and University of Aveiro 
Abstract 
 
Knowledge management has been achieving growing importance, whereby intangibles 
are considered fundamental for the value creation at an organization, primarily in the 
case of universities.  
Public universities have been undergoing pressure to become more flexible, transparent, 
competitive and comparable. These demands and challenges request new types of 
resources and forms of management (Sánchez et al., 2009; Córcoles et al., 2011). The 
intellectual capital framework may be used by universities as a heuristic instrument to 
deal with the management challenges and in order to help disclose their intangible 
resources and activities to the stakeholders and society in general (Sánchez et al., 2009). 
This study aimed at answering the following question: How do the Portuguese public 
universities disclose information about intellectual capital on their annual reports? For 
this, a multiple exploratory case study was held. The annual reports of the universities 
of Minho, Porto and Aveiro, from the years of 2009, 2010 and 2011 were analysed in 
terms of the information disclosed on intangible assets and intellectual capital. The 
content analysis method was used both as far as compulsory and voluntary information 
on intellectual capital are concerned.  
Regarding the compulsory disclosure, the disclosure of information presented in the 
Annex of the financial statements of the three universities does not go any further from 
what is merely mandatory, according to the POC-E. As for the voluntary disclosure, 
universities use the annual report and the Dean’s Letter to disclose intellectual capital 
information, mainly in a narrative and descriptive manner. The annual reports of these 
universities, whether to a bigger or a smaller extent, have also been using visual 
communication for the disclosure of intangibles, mainly those not recognised in the 
financial statements.  
Key-words: Intellectual Capital, intangible assets, public universities, compulsory and 
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CAPÍTULO 1. INTRODUÇÃO 
 
1.1 Justificação do Estudo e Motivações 
As vantagens competitivas já não se baseiam na maquinaria pesada de longa duração, 
mas sim nas vantagens associadas a recursos baseados no conhecimento, entre eles: a 
experiência dos trabalhadores, o know-how e as relações estratégicas estabelecidas com 
entidades externas à organização (Ferreira, 2008). Ou seja, os ativos tangíveis têm sido 
substituídos, na criação de riqueza, pelos ativos intangíveis.  
As organizações para garantirem a sua competitividade necessitam de se adaptar às 
novas exigências da envolvente dos negócios, fruto da designada era do conhecimento 
ou economia baseada no conhecimento.  
A temática sobre o capital intelectual e os ativos intangíveis tem sido abordada nas 
últimas duas décadas, essencialmente ao nível do setor privado. No entanto, há uma 
preocupação acrescida no âmbito das universidades, que decorre do facto dos seus 
principais objetivos serem a produção e difusão de conhecimento (Sánchez, 2006), 
abrangendo o largo campo do conhecimento (Dicyt, 2011), e os seus principais 
investimentos: a investigação e os recursos humanos. 
Sendo o conhecimento considerado o principal fator de produção de riqueza no mundo 
do trabalho (Machado, 2001), as universidades são fundamentais (Paula, 2011) no papel 
que desenvolvem na produção do conhecimento. Consideradas atores institucionais 
críticos nos sistemas de inovação nacionais, as organizações de ensino superior e de 
investigação têm vivido transformações profundas nas últimas décadas (Sánchez et al., 
2009, p. 307). A Agenda de Lisboa, de março de 2000, chamou a atenção para o seu 
particular envolvimento na criação de uma Europa do Conhecimento. 
A maior parte dos elementos mais valiosos das universidades são intangíveis, e poucos 
são considerados mensurados e valorizados. Há necessidade de tornar as universidades 
mais flexíveis, transparentes, competitivas e comparáveis (Secundo et al., 2010). Novos 
instrumentos de gestão e relato são necessários para lidar com as suas múltiplas missões 
e cumprir com as suas responsabilidades, dos quais se podem destacar os mecanismos 
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de gestão e do relato do capital intelectual
1
 tradicionalmente usados nas empresas 
privadas (Sánchez et al., 2009). 
O tema deste trabalho reverte-se de pertinência e atualidade, dada a conjuntura de 
mudança vivida no ensino superior público. Adicionalmente, o relato do capital 
intelectual no âmbito do setor público, em particular, das universidades, não foi ainda 
amplamente estudado pela comunidade académica, e mais especificamente no contexto 
português. 
 
1.2 Objetivos e Questões de Partida 
Este estudo pretende analisar a divulgação do capital intelectual nos relatórios e contas 
das universidades públicas portuguesas. Particularmente, como objetivos específicos 
pretende-se analisar: 
 a importância do capital intelectual para universidades; 
 a forma como as universidades públicas relatam informação sobre intangíveis 
nos seus relatórios e contas, quer no que respeita ao relato financeiro obrigatório, 
quer no que concerne ao voluntário através de narrativas e imagens. 
 
Pretende-se, desta forma, responder à seguinte questão: Como é que as universidades 
públicas portuguesas divulgam informação sobre o capital intelectual nos relatórios e 
contas? Especificamente: 
 Como se justifica a importância do capital intelectual para as universidades? 
 Como é que as universidades relatam informação sobre intangíveis nos seus 
relatórios e contas, quer no que respeita ao relato financeiro obrigatório, quer no 
que concerne ao relato voluntário, através de narrativas e imagens? 
 
De forma a dar resposta às questões apresentadas, recorrer-se-á a um estudo de caso 
múltiplo, nomeadamente à análise do relato dos intangíveis nos Relatórios e Contas de 
2009 a 2011 das Universidades do Minho, do Porto e de Aveiro. 
 
 
                                                 
1
 Consistente com Meritum (2002), utilizar-se-ão neste trabalho as expressões ‘capital intelectual’ e 
‘intangíveis’ como dizendo respeito à mesma realidade, ou seja, como sinónimos. 
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1.3. Contributos Esperados 
Este estudo pretende identificar as tendências de divulgação no que concerne aos 
intangíveis apresentadas pelas universidades públicas portuguesas, em particular, na 
Universidade do Minho, na Universidade do Porto e na Universidade de Aveiro. 
Este trabalho pretende também dar um contributo para a literatura sobre capital 
intelectual, no sentido de estender este tema às universidades públicas portuguesas, que 
quanto é do nosso conhecimento não foi ainda amplamente estudado. 
 
 
1.4 Estrutura  
Esta dissertação é composta por cinco capítulos. O presente capítulo consiste na 
introdução. O capítulo 2 é dedicado à revisão da literatura. Os objetivos e métodos de 
investigação são apresentados no capítulo 3. O quarto capítulo centra-se no estudo 
empírico, ou seja, na análise do relato do capital intelectual em três universidades 
públicas: a Universidade do Minho, a Universidade do Porto e Universidade de Aveiro. 
Por fim, no capítulo 5 são apresentadas as conclusões e limitações inerentes a este 






CAPÍTULO 2. REVISÃO DE LITERATURA 
 
Este capítulo tem como objetivo contextualizar e analisar a literatura relativa ao tema 
em estudo, pelo que inicia com uma breve análise da Nova Gestão Pública e as suas 
implicações para as universidades. Trata seguidamente dos principais conceitos 
subjacentes a todo o trabalho: o capital intelectual e os ativos intangíveis, e, 
posteriormente, apresenta a literatura referente ao relato do capital intelectual, 
terminando com a análise do caso particular das universidades. 
 
2.1 A Nova Gestão Pública e as Universidades 
O termo ‘Nova Gestão Pública’ (NGP) foi introduzido, em 1991, por Christopher Hood. 
Segundo este autor, esta abordagem baseia-se na: 
profissionalização da gestão nas organizações públicas, padrões de desempenho e 
medidas de avaliação, ênfase no controlo e nos resultados, desagregação das grandes 
unidades do sector público, primazia aos estilos e práticas de gestão do sector privado e 
ênfase na disciplina e parcimónia na utilização dos recursos (Hood, 1991, p. 4-5). 
 
A NGP começou por ser desenvolvida no final dos anos 1970 e início de 1980, sob 
orientação da primeira-ministra Margaret Thatcher no Reino Unido e em alguns 
governos municipais dos Estados Unidos da América (EUA) (Groot e Budding,2008). 
Outros governos também a implementaram, como a Nova Zelândia e a Austrália, o que 
a tornou num movimento de sucesso, impulsionado por profissionais que procuraram 
melhorar as práticas da Administração Pública (Groot e Budding, 2008). 
O recurso às técnicas de gestão do setor privado e ao mercado para o fornecimento de 
bens e serviços foi a resposta dos governos aos problemas de ineficiência de 
Administração Pública (Araújo, 2007). Houve necessidade do Estado possuir mais 
informação e maior controlo sobre o funcionamento e os custos dos serviços, o que 
esteve na origem da procura de formas alternativas de fornecimento dos serviços 
públicos (Araújo, 2007).  
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Os governos receberam pressões de ordem social, económica e tecnológica, no sentido 
de se tornarem mais eficientes e eficazes, sendo pressionados pelo fenómeno da 
globalização, do corte dos gastos orçamentais e pela insatisfação dos cidadãos em 
relação à então gestão (Hoque e Moll, 2001), o que justificou a NGP. 
A NGP, enquanto ideologia, contribuiu para a tomada de consciência dos profissionais 
da gestão, desenvolvendo o papel, o poder e o prestígio dos gestores, favorecendo a 
manutenção e a reprodução deste grupo (Oliveira, 2011). Caracterizou-se pela 
introdução de mecanismos de mercado e pela adoção de ferramentas de gestão privada 
para resolver os problemas da eficiência da gestão pública (Nogueira e Ribeiro, 2009). 
Enquanto conjunto de práticas, a NGP faz uso de técnicas de gestão, que permitem 
disponibilizar ferramentas para auxiliar a tomada de decisão e a gestão, e tenta resolver 
problemas sociais, económicos e políticos (Oliveira, 2011). Um dos principais objetivos 
da NGP é uma melhor gestão dos recursos financeiros do setor público (Rocha, 2001). 
Os setores públicos e privados não têm necessariamente de ser organizados nem geridos 
de formas fundamentalmente diferentes (Dawson e Dargie, 1999). A implementação da 
gestão nas organizações públicas pode reduzir de forma substancial a complexidade 
dessas organizações (Lapsley, 2008). 
A NGP teve consequências importantes no desenvolvimento da contabilidade pública. 
O Estado, a partir desta altura, começou a promover uma reforma profunda da 
contabilidade pública com a finalidade de adequar a Administração Pública à evolução 
das sociedades, da economia e da cultura, através de uma gestão que rentabilizasse os 
meios afetos ao setor público, sem o consequente aumento das despesas públicas 
(Marques, 2002).  
Segundo Grening (2001), as principais características NGP podem ser divididas em 





Quadro 1. Características da Nova Gestão Pública 
Características indiscutíveis 
(identificadas pela maioria dos observadores) 
Características discutíveis 
(identificadas por alguns, mas nem todos, 
observadores) 
Cortes no orçamento 
Vouchers 
Responsabilização pelo desempenho 
Auditoria do desempenho 
Privatização 
Clientes (gestão de processos) 
Descentralização 
Planeamento e gestão estratégica 
Separação entre a oferta e a produção 
Competição 
Medição de desempenho 
Alteração do estilo de gestão 
Subcontratação 
Liberdade para administrar (flexibilidade) 
Melhoria na contabilidade 
Gestão de pessoal (incentivos) 
Taxas de utilização 
Separação da política e da administração 
Melhoria da gestão financeira 
Maior utilização de tenologia da informação 
Restrições orçamentais, legais e gastos 
Racionalização das jurisdições 
Análise e avaliação de políticas 
Melhor regulação 
Racionalização ou simplificação das estruturas 
administrativas 
Democratização e participação do cidadão 
Fonte: Gruening (2001, p. 2). 




1. Large-scale privatisation, corporatisation and commercialisation (Boston et al, 1996; Ferlie 
et al, 1996), by which government disengaged from the trading aspects of its commitments that 
could best be left to the private sector, or run autonomously by agencies like private sector 
businesses. 
2. Processes of managerialism and marketisation (Boston et al, 1996; Ferlie et al, 1996; Larbi, 
1999; Yamamoto, 2003) heralding business sector management style, wherein top public 
managers can exercise a great amount of discretionary power, exhibiting and using such tools 
as mission statements, development plans, labour contracts and performance agreements. 
3. A shift from maintenance management to change management (Ferlie et al, 1996). Public 
sector managers are no longer carrying out small-scale, localised, incremental reforms aimed at 
maintaining standards, but are becoming transformational change managers. 
                                                 
2
 Optou-se por não traduzir o texto apresentado considerando que tal implicaria perda de parte do seu 
conteúdo. Não entanto, salientam-se as nove características gerais: 1. Privatização e comercialização em 
grande escala; 2. Processos de managerialismo e de mercado; 3. Uma alteração da gestão de manutenção 
para a gestão da mudança; 4.Parsimónia: redução de custos e aplicação somente da quantidade mínima 
necessária para atingir a máxima utilidade possível; 5. Uma mudança do controlo dos inputs para o 
controlo dos outputs e resultados; 6. A criação de quase mercados e maior concorrência; 7. 
Descentralização; 8. Desagregação; 9. Especificação mais apertada do desempenho. 
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4. Parsimony (Boston et al, 1996; Ferlie et al, 1996; Larbi, 1999; Yamamoto, 2003): cutting 
costs and applying only the least necessary amount of resources with the aim of achieving the 
maximum utility possible. This is the most basic characteristic of all reform programmes, and 
is nowadays ideology-neutral. 
5. A shift from input controls to output and outcome controls (Boston et al, 1996; Yamamoto, 
2003). Resources are allocated on the basis of a fair assessment of the satisfactory outcome; the 
result must justify the expense, irrespective of the process. 
6. The creation of quasi-markets and greater competition (Boston et al, 1996; Ferlie et al, 1996; 
Larbi, 1999; Yamamoto, 2003); attempts to make the provision and quality of services 
customer-driven, and more contracting and outsourcing to stimulate contestability in service 
delivery. 
7. Devolution/decentralisation (Boston et al, 1996; Larbi, 1999), involving the delegation or 
spreading of management authority, organisational unbunding and the institution of new forms 
of governance structures, e.g. boards of governors or chief executives. 
8. Disaggregation (Larbi, 1999; Yamamoto, 2003), involving detaching policy formulation 
from policy execution. A strategic core dedicates itself to policy making while a peripheral 
group of managers implements the policies. 
9. Tighter performance specification (Boston et al, 1996), which is manifested in widespread 
employment of contracts between principals and agents that specify in detail their respective 
obligations, the use of performance indicators and league tables, etc. 
Na sequência das reformas na Administração Pública, para fazer face aos novos 
desafios sociais e económicos, as universidades públicas foram também alvo de 
profundas mudanças no sentido de se orientarem para a eficiência, competição, 
qualidade e accountability. 
As instituições de ensino superior desenvolvem o papel de servir a sociedade, fortalecer 
a competitividade nacional e providenciar uma corrente de mobilidade social das 
camadas menos privilegiadas da população, através do ensino, da qualificação 
profissional, da investigação e do apoio ao desenvolvimento nacional, regional e da 
comunidade (Oliveira, 2011). 
De acordo com Oliveira (2011, p. 26), a 
extensão das práticas managerialistas ao ensino superior surgem baseadas no argumento de que 
o sistema de ensino superior está obsoleto face às rápidas transformações económicas e sociais 
que têm ocorrido nas sociedades […] Destaca-se a influência ideológica de organismos 
internacionais, assente no pressuposto das relações de “causalidade linear” entre o ensino 
superior e o desenvolvimento económico […] Verificou-se, igualmente, uma maior necessidade 
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de fazer corresponder os currículos e o ensino à noção de qualificação profissional de acordo 
com os requisitos de “mercado de trabalho” […] Por outro lado, a necessidade de reduzir a 
despesa pública com o ensino superior conduziu à alteração das regras de financiamento e de 
controlo orçamental […]. 
Ao nível do ensino superior, o managerialismo é marcado por um novo tipo de poder 
executivo, caracterizado por uma vontade de gerir e, em alguns aspetos, por uma maior 
liberdade de ação. As decisões sobre a alocação de recursos passam a ser tomadas pela 
universidade, que é pressionada a procurar novas formas de financiamento não estatais 
(o que levou à adoção de métodos de negócio e de criação de quase-mercados) e a ser 
mais accountable (Tolofari, 2005, p. 84). “O processo de mercadorização da 
universidade” é caracterizado “pelo desinvestimento do estado na universidade pública 
e pela globalização mercantil da universidade” (Oliveira, 2011, p. 25). 
 
Segundo Amaral e Magalhães (2000, p. 11), “assistiu-se a uma alteração profunda do 
modo de relacionamento entre as universidades, o Estado e a sociedade, nas últimas 
décadas”. Este autores salientam a passagem do modelo de controlo estatal para o 
modelo de supervisão estatal, para a qual contribuíram fatores diversos que se 
combinaram de forma complexa, entre os quais: 
 
a) A substituição do Estado pelo sector privado como o maior empregador dos licenciados 
pelas Universidades (o que diminuía de forma drástica a importância do princípio da 
homogeneidade legal); 
b) A massificação do ensino e as dificuldades crescentes para assegurar o seu 
financiamento com fundos públicos, a ideia da importância de aumentar a diversidade 
da oferta de ensino (virtualmente excluída pelo princípio da homogeneidade legal); 
c) A impossibilidade de gerir centralmente o “conhecimento útil” face à massificação e 
crescente complexidade do sistema e à grande velocidade de obsolescência do 
conhecimento (o que dificultava a actualização atempada por uma burocracia 
centralizada do que era conhecimento útil); 
d) O surgimento das teorias neo-liberais acompanhadas da ideia das invitáveis 
ineficiências do sector público que só poderiam ser lavadas por esse líquido milagroso, 
o mercado. ” (Amaral e Magalhães, 2000, p. 12) 
 
O ambiente social e económico é considerado como uma teia dentro da qual as 
instituições de ensino superior têm e devem integrar-se se pretenderem sobreviver 
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enquanto organizações (Amaral e Magalhães, 2000, p. 14). Neste contexto, o conceito 
de stakeholder surge “no sentido de “terceiros” que actuam entre os dois principais 
parceiros – a comunidade de académicos e os interesses da sociedade” (Amaral e 
Magalhães, 2000, p. 16), na própria estrutura de governação das universidades, tendo 
sido “o passo decisivo em direcção à criação de dispositivos mais suscetíveis de dar 
respostas adequadas ao “mundo exterior”, de tornar as instituições mais “relevantes” 
(Amaral e Magalhães, 2000, p. 14). 
Segundo Corcoles et al. (2011, p. 356-7), no atual contexto da sociedade do 
conhecimento, o ensino superior europeu está a enfrentar um conjunto de mudanças que 
afetam diretamente a concetualização e funcionamento das universidades, 
nomeadamente: 
 Mudanças sociais: os stakeholders exigem relatos mais detalhados, justificações 
do uso dos recursos públicos e maior transparência da informação; 
 Mudanças económicas: relacionadas com a diminuição do financiamento 
público e concorrência; 
 Mudanças culturais: novo enfoque na produção de conhecimento e 
implementação de novos métodos de investigação; 
 Mudanças políticas: refletem um crescente nível de internacionalização do 
ensino e investigação e a pressão para a harmonização dos diferentes sistemas 
universitários nacionais com o ‘Processo de Bolonha’ e a criação do Espaço 
Europeu de Investigação. 
 
Consequentemente, estas instituições estão a ser imersas num processo de mudança que 
visa melhorar a sua eficiência, eficácia e transparência, contribuindo desta forma para o 
desenvolvimento e melhoria da competitividade da economia europeia (Córcoles et al., 
2011, p. 357). Segundo a Comissão Europeia (2005), os principais desafios que o ensino 
europeu enfrenta são: conseguir um nível de qualidade mundial, melhorar a gestão e 
diversificar o financiamento. 
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2.2 O Capital Intelectual e os Ativos Intangíveis 
 
A transformação de uma economia baseada nos bens tangíveis para uma economia 
baseada nos intangíveis, conhecida como a economia do conhecimento, resultou em 
áreas de investigação como é o capital intelectual (Bailoa e Silva, 2007).  
Mas o estudo do conhecimento como arma estratégica para as organizações não é de 
agora, remontando ao século XVII (Basso et al., 2006). Todavia, a ‘recente’ onda de 
interesse pelos intangíveis está relacionada com a combinação de duas forças 
económicas: a intensificada competição e o desenvolvimento da tecnologia da 
informação (Lev, 2001). 
Os intangíveis ou capital intelectual são crescentemente apresentados como fonte de 
vantagem competitivas para as organizações (Lev, 2001; Perez e Famá, 2006), tais 
como: o conhecimento, a informação, a criatividade e as competências dos 
trabalhadores, marcas de produtos e serviços, a satisfação dos clientes, o marketing, a 
qualidade, entre outros (Bailoa e Silva, 2007).  
Segundo o Meritum (2002), os termos ‘capital intelectual’ e ‘intangíveis’ referem-se à 
mesma realidade: fontes não-físicas de benefícios económicos futuros que podem ou 
não ser divulgados nos relatórios financeiros, contemplando uma realidade bem mais 
abrangente do que o âmbito da expressão ‘ativo intangível’. Esta atende apenas à 
perspectiva contabilística, logo à necessidade de cumprimento dos critérios de 
reconhecimento como ativo intangível.  
Na literatura pode ser encontrado um amplo leque de definições de capital intelectual 
(ver por exemplo: Stewart, 1997; Edvinsson, 1997; Edvinsson e Malone, 1998; 
Broking, 1997; Nonaka e Takeuchi,1995; Zack, 1999; Sveiby, 1997; entre 
outros), que parecem concordar com a ideia de que os benefícios do capital 
intelectual não se esgotam num só momento, mas contribuem durante vários 
períodos para alcançar vantagens competitivas sustentadas (Abeysekera, 2006). 
No entanto, é comum ser apresentada uma divisão tripartida deste conceito: capital 
humano, organizacional e relacional (Edvinsson e Malone, 1998; Stewart, 1997; 
Meritum, 2002). O capital humano é o conhecimento que os empregados levam consigo 
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quando deixam a empresa, que inclui o conhecimento, as competências e as habilidades 
das pessoas, pelo que algum deste conhecimento é único do individuo (Meritum, 2002). 
O capital estrutural é composto pelos processos internos e externos que existem na 
organização e entre ela e os seus parceiros; pelo capital relacional, ligado aos 
fornecedores e clientes, e pelo capital de inovação, uma consequência direta da cultura 
da empresa e da sua capacidade de criar conhecimento novo com base no conhecimento 
existente (Joia, 2001). O capital organizacional é composto pelos sistemas 
organizacionais, a cultura, as práticas e os processos (Hamzah e Ismail, 2008).  
As três categorias do capital intelectual trabalham conjuntamente, permitindo que a 
organização transforme as suas competências e conhecimentos em riqueza e 
competitividade (Li et al., 2006). Quanto maior for a interação entre as três categorias 
do capital intelectual, maior será a criação de valor (Cabrita e Vaz, 2006). 
Como salientado, a expressão ‘ativo intangível’ está diretamente relacionada com a 
perspetiva contabilística. Segundo a Norma Internacional de Contabilidade (NIC) 38 
‘Ativos Intangíveis’ e a International Public Sector Accounting Standard (IPSAS) 31 
‘Ativos Intangíveis’, um ativo intangível é um ativo não monetário identificável sem 
substância física.  
De acordo com o parágrafo 12 da NIC 38, um ativo satisfaz o critério da 
identificabilidade na definição de um ativo intangível quando: (a) for separável, isto é, 
capaz de ser separado ou dividido da entidade e vendido, transferido, licenciado, 
alugado ou trocado, seja individualmente ou em conjunto com um contrato, ativo ou 
passivo relacionado; ou (b) resultar de direitos contratuais ou de outros direitos legais, 
quer esses direitos sejam transferíveis quer sejam separáveis da entidade ou de outros 
direitos e obrigações. Um ativo intangível deve ser reconhecido se, e apenas se: (a) for 
provável que os benefícios económicos futuros esperados que sejam atribuíveis ao ativo 
fluam para a entidade; e (b) o custo do ativo possa ser fiavelmente mensurado (NIC 38, 
§21).  
Na mesma linha, segundo a IPSAS 31 (§19), um ativo intangível é identificável se: (a) 
for, separável ou dividido da entidade e vendido, transferido, licenciado, alugado ou 
trocado, seja individualmente ou em conjunto com um contrato relacionado ativos, 
identificável ou responsabilidade, independentemente de a entidade pretender fazê-lo; 
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ou (b) resultar de acordos vinculativos (incluindo os direitos de contratos ou outros 
direitos legais), independentemente de saber se esses direitos são transferíveis ou 
separáveis da entidade ou de outros direitos e obrigações. 
Consequentemente, um ativo intangível deve ser reconhecido se, e somente se: (a) for 
provável que os benefícios económicos futuros esperados ou serviço potencial que são 
atribuíveis ao ativo fluam para a entidade; (b) o custo ou valor justo do ativo puder ser 
mensurado de forma confiável (IPSAS 31, §28). 
Existem vários exemplos de itens intangíveis, tais como: softwares, patentes, 
copyrights, filmes, listas de clientes, direitos de hipotecas, licenças de pesas, quotas de 
importação, franchises, relacionamentos com clientes e fornecedores, fidelidade de 
clientes, quota de mercado e direitos de comercialização. Contudo, nem todos estes 
itens são ativos intangíveis, visto que não satisfazem simultaneamente os critérios de 
identificabilidade, controlo sobre um recurso e existência de benefícios económicos 
futuros (IPSAS 31, §§17-18). 
Os conhecimentos profissionais e competências, a experiência, as boas relações e 
capacidades tecnológicas são entendidos como elementos capital intelectual, que 
quando aplicados proporcionam às organizações vantagens competitivas (Li et al., 
2006). Ou seja, muitos dos elementos de capital intelectual ou elementos intangíveis 
não satisfazem todos critérios de reconhecimento de um ativo. Apesar das organizações 
sentirem uma crescente necessidade de investir em tais elementos, de modo a 
garantirem o seu sucesso futuro, na maioria dos casos estes investimentos são 
inadequadamente tratados pelo conservadorismo da contabilidade financeira (Cañibano 
et al., 2000; Lev, 2001, Sousa, 2009; Pedro, 2009; Stewart, 1997; Leif Edvinsson, 
1997). É, em especial, o elevado grau de incerteza associado aos intangíveis em relação 
à obtenção de benefícios económicos futuros que os mesmos podem proporcionar que 
dificulta a sua mensuração (Domingos et al., 2009).  
Consequentemente são vários os autores (Olivera, 2002; Fuji et al., 2003, Davies e 
Waddington, 1999; Dzinkowski, 2000) que salientam o facto das demonstrações 
financeiras tradicionais poderem estar a perder relevância como instrumentos úteis na 
tomada de decisão, essencialmente num contexto em que os stakeholders apresentam 
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maiores exigências de transparência de informação por parte das organizações 
(Machado, 2008). 
Muitos sistemas e iniciativas para a mensuração e relato do capital intelectual têm sido 
desenvolvidos quer pela comunidade académica, quer por organismos contabilísticos 
(por exemplo, FASB, 2001), bem como por organizações (ver Rimmel et al., 2004) e 
até governos (ver Comissão Europeia, 2006; Oliveira, 2011), com o objetivo de 
identificar, medir, gerir e relatar os intangíveis. Inclusive a Organização Económica 
para a Cooperação e Desenvolvimento (OECD), o Banco Mundial e a Comissão 
Europeia têm vindo apoiar a divulgação do capital intelectual (Sánchez et al., 2006). 
A literatura tem demonstrado que a divulgação financeira obrigatória dos intangíveis é 
muito limitada, por isso a divulgação voluntária tem-se tornado cada vez mais relevante 
e incentivada.  
 
2.3 O Relato do Capital Intelectual  
Entre os sistemas e iniciativas para a mensuração e relato do capital intelectual, Sánchez 
e Elena (2006) destacam os seguintes: Balanced Scorecard (Kaplan e Norton, 1992); 
Navigator da Skandia (Edvinsson e Malone, 1998); Tecnologia Broker (Brooking, 
1997); West Ontario University (Bontis, 1996); Canadian Imperial Bank (Saint-Onge, 
1996); Intelectual Activo Monitor (Sveiby, 1997); Intelectual Model (Instituto 
Universitario Euroforum El Escorial, 1998); Capital intelectual (Dragonetti e Ross, 
1998); e o Projeto Meritum (2002).  
De destacar o projeto Meritum (2002), que propôs um sistema de gestão do capital 
intelectual, contemplando três fases estritamente relacionadas: identificação dos 
intangíveis; medição; e seguimento e ação. É também salientado que o relatório de 
capital intelectual constitui a conclusão lógica do processo de desenho e implementação 
de um sistema de gestão do capital intelectual (Meritum, 2002, p. 36). 
Os relatórios de capital intelectual tiveram origem nos países escandinavos, no início 
dos anos 90. A empresa Skandia publicou o seu relatório do capital intelectual como 
complemento ao relatório anual, em 1992. Segundo Durst e Gueldenberg (2008), os 
relatórios de capital intelectual são úteis porque tentam superar as limitações dos 
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relatórios tradicionais, sendo também úteis para atrair novos talentos para as 
organizações. Visam informar as partes interessadas das capacidades da instituição, 
recursos e compromissos em relação aos determinantes fundamentais do valor da 
instituição (Sánchez et al., 2006). 
No entanto, apesar dos progressos, a desejada harmonização de conceitos, de conteúdos 
e de formatos adequados ao relato do capital intelectual ainda está longe e muitas das 
iniciativas apresentadas ainda não encontraram aplicações em número significativo 
(Machado, 2008). O movimento continua a enfrentar grandes obstáculos e uma real falta 
de convergência, determinada por um conjunto de fatores relacionados com o facto de 
as estruturas de reporte apresentarem em geral diferentes arquiteturas, dispersas por 
diferentes ‘objetos’, o que torna difícil o estabelecimento de normas e padrões (Novas, 
2008). Todavia, o relato do capital intelectual tem sido alvo de muitos estudos 
académicos. 
 
2.3.1 Revisão de estudos sobre narrativas e imagens 
 
As narrativas contabilísticas têm vindo a aumentar substancialmente nos últimos anos, 
seja através de divulgações obrigatórias ou voluntárias (Davison, 2011). Os relatórios 
do capital intelectual combinam narrativas, números e imagens para fazer face às 
necessidades do processo de criação de valor organizacional (Mouritsen et al., 2005, p. 
400). 
A narrativa é um meio eficaz para aceder e compreender a complexidade organizacional 
subjacente aos métodos de visualização desenvolvidos para analisar a divulgação do 
capital intelectual e como este se relaciona com a criação de valor (Cuganesan e 
Dumay, 2009). As narrativas são um importante meio de apresentação do desempenho 
da gestão e da própria organização. Regra geral, as narrativas não são reguladas nem 
precisam de ser auditadas e, por isso, a gestão pode distorcer e selecionar a informação 
mais positiva (Osma e Guillamón-Saorín, 2009). 
No domínio do capital intelectual, as diretrizes do projeto Meritum (Meritum, 2002) e 
as diretrizes dinamarquesas “Intellectual Capital Statements – The New Guideline” 
(Danish Agency for Trade and Industry – DATI, 2003) defenderam o uso da narrativa 
18 
 
no relato do capital intelectual. As organizações, na sua maioria, recorreram à produção 
das narrativas para evidenciarem o seu capital intelectual, tal como foi salientado por 
Carvalho et al. (2006) e Reina et al. (2009). 
Na última década, vários estudos foram realizados em diferentes países sobre a 
divulgação do capital intelectual, tais como: a Austrália (Guthrie e Petty, 2000), Irlanda 
(Brennan e Connell, 2000), Sri Lanka (Abeysekera, 2006 e Guthrie, 2005), Itália 
(Bozzolan, Favotto e Ricceri, 2003), Reino Unido (Williams, 2001), EUA 
(Abdolmohammadi, 2005), Espanha (Oliveras e Kasperskaya, 2004 e García-Meca e 
Martínez, 2005), Canadá (Bontis, 2002) e em Portugal (Oliveira et al., 2006 e 2013). 
Estes estudos recorreram à construção de um índice de divulgação da informação sobre 
capital intelectual de forma a avaliá-la, tendo por base as narrativas. A pesquisa sobre 
este assunto tem-se focado nos padrões de divulgação do capital intelectual e nos 
factores que o afetam (Bezhani, 2010). 
Um dos estudos pioneiros sobre o capital intelectual, desenvolvido por Guthrie e Petty 
(2000), apresentou uma lista de itens de capital intelectual, que esteve na base da 
maioria dos estudos supracitados. Essa lista atende às diferentes categorias do capital 
intelectual: o capital humano, o capital externo e o capital interno, tal como evidenciado 
no Quadro 2. 
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Quadro 2. Itens capital intelectual por categoria segundo Guthrie e Petty (2000) 
Capital Humano Capital Externo 
1 – Know-how  
2 – Educação 
3 – Qualificação profissional 
4 – Conhecimento relacionado com o trabalho 
5 – Competências relacionadas com o trabalho 
6 – Diversidade cultural 
7 – Espírito empreendedor 
8 – Evolução da carreira 
9 – Produtividade dos empregados 
10 – Benefícios/indemnização aos empregados 
11 – Envolvimento dos trabalhadores na 
comunidade 
12 – Número de trabalhadores 
13 – Rotatividade dos trabalhadores 
14 – Segurança dos trabalhadores 
15 – Igualdades de oportunidades de emprego 
16 – Plano de remuneração de executivos 
17 – Programas de treinamento 
18 – Atividade sindical 
1 – Marcas 
2 – Clientes (nome, histórico de compras) 
3 – Fidelização de clientes 
4 – Satisfação dos clientes 
5 – Nome de empresas 
6 – Circuitos de distribuição 
7 – Colaborações empresariais 
8 – Acordos de licenciamento 
9 – Acordos de franchise 
10 – Padrões de qualidade 
Capital Interno 
1 – Propriedade intelectual 
2 – Patentes 
3 – Direitos de autor 
4 – Marcas 
5 – Ativos de infraestruturas 
6 – Cultura empresarial 
7 – Filosofia de gestão 
8 – Sistemas de informação 
9 – Sistemas de rede 
10 – Projetos de pesquisa 
11 – Relações financeiras 
Fonte: Guthrie e Petty (2000, p.8). 
 
Contudo, a generalidade desses estudos, que se focam na análise de conteúdo dos 
relatórios e contas, concluem que a divulgação do capital intelectual é na prática 
deficiente (Cuganesas et al., 2005; Guthrie et al., 1999; entre outros). 
No entanto, o Institute of Chartered Accountants of Scotland (ICAS, 2007) não só 
considera importante o uso de palavras, como o de imagens na comunicação da 
contabilidade das organizações modernas, reforçando a sua capacidade de transmitir 
mensagens. 
Ao analisar um relatório e contas fica-se impressionado com a quantidade de imagens 
que embelezam tal documento, mais parecendo obras de arte (Azevedo, 2011). Ao 
contrário da crença popular que assume que a contabilidade se resume a números, as 
imagens contribuem para a criação de valor, responsabilidade corporativa e capital 
intelectual (Davison e Skerratt, 2007). Segundo Joly (2008), a imagem é uma 
mensagem visual composta de diferentes tipos de signos, que pode ser considerada um 
instrumento de expressão e de comunicação. 
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Os relatórios anuais evoluíram de um documento estatutário para um meio visual, 
através do qual as organizações podem criar e manipular as suas imagens (Preston et al., 
1996). Preston et al. (1996) consideram que os relatórios funcionam como ferramentas 
de marketing e como um meio de comunicação de uma particular imagem. Estas 
imagens facilitam o processo de armazenamento de informação e, consequentemente, 
uma melhor memória. 
Na contabilidade, o uso de imagens nos relatórios é considerado como um aliado, pois 
torna-os mais atrativos (Davison, 2011). Tem havido uma aposta no desenvolvimento 
do design nos relatórios anuais (ver por exemplo, Lee, 1994). Contudo, o estudo das 
imagens na contabilidade ainda está pouco explorado, em especial em Portugal 
(Azevedo, 2011). 
As imagens funcionam como argumento, prova ou evidência de algo, representam 
realidades e aspetos do mundo real, funcionam como ferramentas de investigação e 
auxílios em diversas áreas, comunicam sem ambiguidade e são percebidas 
universalmente (Mitchel, 1942; Handa, 2004; Azevedo, 2011). Outra das funções das 
imagens, que complementam a informação financeira, é a de persuadir o leitor da 
verdade contida nas contas (Graves et al., 1996). 
As imagens tornam visíveis os intangíveis nos relatórios (Davison e Skerratt, 2007). 
Davison e Skerratt (2007) identificaram uma lista de atributos intangíveis que podem 
ser divulgados através das imagens, nomeadamente: produtos, marcas, mercados, 
desenvolvimento do negócio, clientes/consumidores, gestão, trabalhadores, 
responsabilidade corporativa, governo das sociedades, história/reputação, aspirações 
futuras e qualidade.  
Davison e Skerratt (2007) verificaram que, nos relatórios e contas produzidos pelas 100 
empresas do FSTE UK, as palavras e as imagens ocupavam uma parte significativa. 
Desta forma, as empresas comunicam uma variedade de intangíveis, tais como 
produtos, gestão, mercados e desenvolvimento do negócio. Estes autores concluíram 
que as empresas utilizam quase exclusivamente as imagens para comunicarem os seus 
intangíveis, salientando também que as empresas com mais intangíveis dedicam mais 
páginas dos seus relatórios à sua divulgação, quer através da narrativa quer através de 
imagens (Davison e Skerratt, 2007). 
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Da análise à revista anual da British Telecommunications (BT) Plc, nos anos 1996 a 
2001, Davison (2010) revela a presença de repetição verbal e visual como técnica de 
comunicação quer dos ativos intangíveis não capitalizáveis (tais como: os mercados, os 
clientes, os produtos, a inovação) quer dos ativos intangíveis capitalizáveis. 
Neste domínio são ainda de salientar os estudos de: Graves et al. (1996), Bartlet e Jones 
(1997), Bernardi et al. (2005), Quattrone (2006) e Azevedo (2011). 
 
2.3.2 Importância da divulgação do capital intelectual no setor público 
O interesse pela divulgação do capital intelectual iniciou-se no mundo dos negócios, ou 
seja, no setor privado, mas atualmente esse interesse expandiu-se às organizações sem 
fins lucrativos (Secundo et al., 2010) e ao setor público (Broadbent e Guthrie, 2008; 
Machado, 2008; Queiroz et al., 2001), sendo um fator importante para o alinhamento 
estratégico dos recursos organizacionais (Bezhani, 2010).  
Pode dizer-se que a divulgação do capital intelectual pode assumir muitas formas e 
servir diferentes objetivos, consoante o enquadramento ou tipos de organização 
(Bezhani, 2010). É possível encontrar estudos sobre capital intelectual em hospitais, 
organizações culturais, governos locais e regionais, e também em universidades e 
centros de investigação (Lopes et al., 2011). 
As organizações não empresarias fornecem serviços públicos, atividades que estão 
consagradas na noção de bem ou serviço público, com base na universalidade do acesso 
aos cidadãos, disponíveis para todos e distribuídos de forma equitativa (Broadbent e 
Guthrie, 2008). 
Os ativos intangíveis estão mais presentes no setor público do que nas empresas 
privadas (Queiroz et al., 2001). Os objetivos no setor público são maioritariamente 
não-monetários, o que leva a afirmar que o nível de intangibilidade é elevado nos 
organismos públicos (Sánchez et al., 2007). 
As organizações não empresariais em geral e as organizações públicas em particular têm 
uma grande diversidade de estruturas, de regimes de gestão e de orientações 
estratégicas, e, normalmente, têm dificuldade de acesso a instrumentos e práticas de 
comunicação flexíveis, porque não estão obrigadas a divulgar com frequência 
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informação com caráter institucional, contrariamente ao que acontece com as 
organizações empresariais (Machado, 2008). 
Os modelos de capital intelectual, aplicados às empresas privadas, apresentam 
problemas na aplicação imediata no setor público (Bailoa e Silva, 2007). Por isso, 
alguns autores desenvolveram modelos dedicados ao capital intelectual no sector 
público, entre os quais se destacamos os modelos de: Queiroz et al. (2001) e de Queiroz 
(2003). 
A figura 1 apresenta o modelo proposto por Queiroz et al. (2001), o qual é representado 
por uma escada com três degraus: operativo, intermédio e estratégico. No setor público, 
independentemente da finalidade específica de governo, o gestor deve seguir o caminho 
para a excelência e qualidade do serviço. Num sentido metafórico, a escada orienta este 
caminho e atende aos conceitos ou fatores que o gestor administra. Para cada conceito 
são detalhados os indicadores. 
 
Figura 1. Modelo para o capital intelectual no setor público segundo Queiroz al. 
(2001) 
 
Fonte: Queiroz et al. (2001, p. 7).  
No setor público qualquer que seja o objetivo concreto da administração (segurança 
social, educação, saúde, etc.), o gestor deve traçar um caminho com vista à excelência e 
à qualidade do serviço. A escada percorre este caminho e no seu interior encontram-se 
os conceitos ou factores que o gestor pode gerir. O primeiro passo da escada 
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corresponde ao nível operacional, que lida com conceitos típicos da contabilidade 
pública, como por exemplo as faturas, os pagamentos de fornecedores, etc. A segunda 
etapa corresponde ao nível de gerência média. Os conceitos utilizados dizem respeito a 
questões como a economia, eficiência e eficácia da gestão. Na terceira etapa, o gestor 
trata dos conceitos estratégicos intangíveis e de consolidação fiscal, o cumprimento do 
orçamento, o balanço financeiro, etc. Nesta fase, muitos conceitos intangíveis emergem, 
como a organização interna, a motivação da equipa, a responsabilidade social, a 
equidade na negociação com os vários grupos de cidadãos, etc. (Queiroz et al., 2001). 
Um outro modelo de capital intelectual para o sector público, o de Queiroz (2003), 
atende aos seguintes elementos que constituem o capital intelectual nos organismos 
públicos: capital humano, organização interna, relações externas e qualidade. 
Ao nível do capital humano, deverá haver uma avaliação constante, averiguando-se se o 
capital humano é o adequado. Para isso, é fundamental que haja programas de formação 
contínua, para que os funcionários públicos aperfeiçoem os seus conhecimentos e as 
qualificações, além de receberem constantes estímulos à utilização da criatividade e à 
participação. 
Na organização interna podem ser utilizados os seguintes indicadores: (i) estrutura 
física: avalia fatores como o nível de informatização e a existência de sistemas de gestão 
de controlo; (ii) indicadores de processos: relativos à lógica e à racionalidade dos 
processos internos; (iii) indicadores de posição: cultura corporativa, clima 
organizacional e capacidade de aprendizagem, dentre outros. 
Nas relações externas são consideradas os fatores estruturais, os usuários, fornecedores, 
clientes e imprensa, o ambiente em que a organização está inserida, e o governo. Manter 
boas relações com estes dois grupos (o governo e a organização) é fundamental para 
apresentar uma boa imagem da empresa. 
A qualidade é um elemento difícil de medir, em especial no setor público, pelo que 




A transparência tem como objetivo transmitir aos cidadãos os atos públicos para, 
consequentemente, apresentar como a atuação do governo está a ser desenvolvida. Por 
meio dessa atividade, obtém-se um maior controlo da gestão pública. 
A partir destes elementos, Queiroz (2003) desenvolveu um modelo específico para 
organizações do setor público, ilustrado na figura 2, o qual torna possível identificar e 
medir o capital intelectual empregue nestas organizações.  
 




                        Fonte: Queiroz (2003, p. 5). 
 
 
Alguns dos modelos de capital intelectual criados para o setor privado foram também 
aplicados no setor público, tais como: o Balanced Scorecard, que foi aplicado na via 
pública de Barcelona (no entanto, este modelo não teve na sua origem preocupações 
com o capital intelectual); o Business Navigator, que foi adaptado em 1998 por 
Edvinsson e Malone ao setor público; e o Modelo de Sveiby (1997), que foi utilizado 
numa entidade do setor público australiano - a Agência do Departamento de Indústria, 




2.3.3 O caso das universidades 
As universidades têm sofrido pressões para se tornarem mais flexíveis, transparentes, 
competitivas e comparáveis. Para estas organizações, são os ativos de conhecimento que 
sustentam as competências essenciais.  
Há uma necessidade crescente para que as universidades se tornem mais eficientes no 
uso dos seus recursos. As universidades precisam de ter capacidade para gerir os seus 
recursos, entre os quais os financeiros, de uma forma mais estratégica, tendo em maior 
consideração as necessidades de sustentabilidade de longo prazo (OECD, 2004). 
As universidades apresentam-se como organismos de elevada importância, isto porque 
as suas atividades são estratégicas e relevantes para o país, pois ajudam na construção 
de uma nação intelectual (Zamberlan e Pozzobon, 2010). Segundo a Comissão Europeia 
(2005), devem trabalhar para fortalecer a mão-de-obra, devendo atrair, desenvolver e 
reter talento na profissão de docente e de investigação. 
Os recursos mais valiosos das universidades são compostos pelos 
docentes/investigadores, os estudantes e os relacionamentos que estabelecem entre si, e 
os processos organizacionais. As universidades criam conhecimento através dos 
resultados da investigação que realizam, das publicações e dos estudantes, ao 
incorporarem tanto conhecimento explícito como tácito (Lopes et al., 2011). 
As novas exigências e desafios com que estas organizações têm vindo a deparar-se 
requerem novos tipos de recursos e novas formas de gestão (Sánchez et al., 2009; 
Córcoles et al., 2011). Sánchez et al. (2009) salientam que o intelectual capital 
framework pode ser usado pelas universidades como um instrumento heurístico para 
lidar com os desafios da gestão e ajudá-las a divulgar os seus recursos e atividades 
intangíveis aos stakeholders e sociedade em geral, constituindo uma tentativa válida 
para atender às novas exigências das instituições públicas. Sánchez et al. (2009) 
acrescentam que o relatório de capital intelectual é uma ferramenta útil para fins 
internos e externos, e que vai para além do enfoque da NGP, pois fornece, juntamente 
com uma linguagem e sistema de controlo de gestão, um dispositivo de comunicação 
sobre como a instituição do sector público trabalha para criar valor, podendo ser 
utilizado como um instrumento de controlo e monitorização. 
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No entanto, na maioria dos países não existe nenhuma obrigação ou recomendação para 
que as universidades apresentem informação sobre o seu capital intelectual. A única 
exceção é a Áustria, onde foi decidido em 2002 que as universidades passariam a ser 
obrigadas a apresentar um relatório sobre o capital intelectual a partir de 2007 (Córcoles 
et al., 2011). 
Estes relatórios de divulgação de capital intelectual têm como objetivo ajudar as 
universidades a identificar as estratégias de gestão do conhecimento e desenvolver 
recursos de conhecimento relevantes (Durst e Gueldenberg 2008). A divulgação sobre o 
capital intelectual nas universidades parece ser particularmente fundamental para 
contratar docentes/investigadores e estudantes promissores (Durst e Gueldenberg, 
2008).  
Os relatórios de divulgação do capital intelectual nas universidades apelam a uma 
multiplicidade de atores internos e externos com necessidades e expetativas diferentes 
(Durst e Gueldenberg, 2008). Estes relatórios são usados para fornecer informações 
sobre as atividades e o desempenho das universidades e sua estratégia geral.  
Seguidamente são apresentadas quatros iniciativas de mensuração e divulgação do 
capital intelectual em universidades de diferentes países: o caso austríaco, o 
Observatório das Universidades Europeias (OUE), o caso da Universidade de Poznan 
Economics e o caso espanhol. 
 
O caso austríaco 
A reorganização das universidades austríacas mostra uma elevada procura para a 
implementação da nova gestão e sistemas de informação (Leitner, 2002). A principal 
tarefa do relatório de capital intelectual foi desenvolver um modelo para as 
universidades, que atendesse às especificidades do processo de produção do 
conhecimento no novo contexto organizacional e legal das universidades, formado pelos 
quadros nacionais e europeus (Leitner, 2002).  
A reorganização das universidades austríacas é baseada nos princípios da NGP. O 
governo austríaco decidiu em 2002 tornar obrigatória, a partir de 2007, a divulgação de 
um relatório de desempenho, paralelamente à elaboração do relatório do capital 
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intelectual por parte das universidades (Lopes et al., 2011). Este relatório do capital 
intelectual é tido como um novo instrumento para medir intangíveis que não são 
repercutidos no tradicional relatório e contas como um factor crucial na estratégia 
organizacional (Lopes et al., 2011). Enquanto que o relatório de desempenho apenas 
trata de temas abordados dentro do contrato de desempenho que a universidade faz com 
o governo, o relatório do capital intelectual dá oportunidade à universidade de relatar as 
atividades desenvolvidas e fornecer um instrumento para tarefas de gestão interna e de 
tomada de decisões. Ambos os relatórios são desenvolvidos pela própria universidade 
(Letner, 2002). 
Os relatórios do capital intelectual das universidades austríacas (conhecidos por 
‘Wissensbilanz’) deverão cumprir dois objetivos: primeiro, fornecer informações para a 
gestão dos ativos intangíveis; e, segundo, fornecer às partes externas interessadas 
informações sobre o desenvolvimento e uso produtivo do capital intelectual (Leitner, 
2002). Cada universidade tem que produzir o relatório do capital intelectual anualmente 
até 30 de abril e informar o Ministério. 
A figura 3 esquematiza o modelo do relatório do capital intelectual das universidades 
austríacas. Os principais processos de desempenho do capital intelectual, atendendo à 
sua classificação tripartida - capital humano, capital estrutural e capital relacional - são: 
a pesquisa, a educação, a formação, a comercialização de pesquisa, a transferência de 
conhecimento para o público, serviços e infraestruturas. Estes processos têm impacto 
nos stakeholders, entre eles, o Ministério, os alunos, a indústria, o público, a ciência, a 
comunidade, etc. 
A lista de indicadores utilizados pela universidade no relatório do capital intelectual 
reflete as prioridades estratégicas de uma universidade (Leitner, 2002). Este relatório 
deve servir como instrumento para levar a decisões mais estratégicas, eficientes e 
















Fonte: Leitner (2002, p. 6). 
 
 
Observatório das Universidades Europeias  
Em junho de 2004 foi criado o Observatório das Universidades Europeias (OUE), 
desenvolvido para compreender o sistema universitário europeu, contribuindo 
ativamente para a excelência e melhoria dos processos de gestão universitária, e 
compreensão da importância da gestão de ativos intangíveis nas universidades, com o 
objetivo de melhorar o seu nível de qualidade e competitividade (OUE, 2006).  
O observatório é composto por quinze universidades e institutos de investigação de oito 
países europeus diferentes, entre eles, a Hungria, a Alemanha, a França, a Holanda, a 
Espanha, Portugal, Itália e a Suíça. Estes países trabalharam no sentido de desenvolver 
um quadro comum de análise e de construir um conjunto de indicadores para medir e 
comparar o capital intelectual. O Guia Metodológico, criado em 2006, foi o principal 
resultado do projeto (OEU, 2006). Este guia serve para ajudar as universidades na 
gestão e no processo de divulgação dos seus ativos intangíveis. No último capítulo do 
guia é apresentado o relatório do capital intelectual com foco para as universidades 
(Intellectual Capital University Report - ICUR).  
A divulgação de informação sobre o capital intelectual é uma ferramenta poderosa para 

























































compromissos em relação ao valor da instituição. Esse relatório contém informações 
sobre o trabalho realizado pela instituição, a fim de desenvolver, manter e gerir os seus 
recursos e atividades intangíveis, à semelhança do sugerido pelo Meritum (2002). 
Atendendo às universidades, a divulgação do capital intelectual torna-se obrigatória se 
assumirmos que atualmente estas organizações assumem multifunções e sua relação 
com a sociedade, e em particular com a indústria, é cada vez mais importante. 
Na tentativa de construir uma ferramenta eficaz para a divulgação do capital intelectual 
das universidades, o OUE selecionou quatro dos principais documentos de referência, 
considerados mais representativos das tendências atuais, que podem ser aplicados às 
universidades: 
 DATI (2003): “Intellectual Capital Statements – The New Guideline”; 
 MERITUM (2002): “Guidelines for Managing and Reporting on Intangibles”;   
 Comissão Europeia (2006): "RICARDIS: Reporting Intellectual Capital to 
Augment Research, Development and Innovation in SMEs", que apresenta 
algumas recomendações interessantes para as universidades e tentativas de 
homogeneização; e 
 Austrian Research Centers (ARC, 2005): “Intellectual Capital Report 1999-
2004”.  
Com base nestes estudos, o OUE apresenta vários indicadores financeiros e não 
financeiros de forma a divulgar o capital humano, o capital organizacional e o capital 
relacional.  
O Quadro 3 sintetiza a missão, os elementos do capital intelectual e os indicadores de 
desempenho do modelo de relatório de capital intelectual para as universidades, 






Quadro 3. Missão, elementos do capital intelectual e indicadores de desempenho do 
modelo de relatório do capital intelectual das universidades 
Missão Elementos do Capital 
Intelectual 
Indicadores de desempenho 
Apenas a missão de investigação 
tem sido incorporada, devido à 
restrições de tempo e orçamento. 
No entanto, o Intellectual Capital 
University Report está organizado em 
três partes.  
A primeira secção está focada em 
identificar a visão da instituição 
(principais objetivos gerais, a 
estratégia e os principais motores). 
Os elementos do capital 
intelectual são: 
- Capital humano; 
- Capital estrutural; 
- Capital Relacional. 
Estes são um resume dos recursos 
intangíveis e atividades, 
descrevendo que a instituição 
pode se mobilizar para atingir as 
suas metas. 
É a segunda secção do Intellectual 
Capital University Report. 
 
O sistema de indicadores de 
desempenho deve permitir aos 
órgãos internos e externos avaliar o 
cumprimento das metas e prever o 
futuro da instituição. Os 
indicadores de desempenho são 
classificados seguindo a taxonomia 
do capital humano, estrutural e 
relacional. Eles são elaborados em 
termos absolutos e relativos. 
É a terceira secção do Intellectual 
Capital University Report. 
Fonte: González-Loureiro e Teixeira (2011, p. 13). 
Assume-se que o capital intelectual compreende o capital humano, o capital 
organizacional e o capital relacional. No caso das universidades, o conhecimento dos 
pesquisadores e do pessoal académico da universidade é considerado como capital 
humano; por sua vez, o capital organizacional compreende os processos de gestão 
dentro da universidade; e, por fim, o capital relacional compreende as relações de toda a 
universidade (Lee, 2010). 
  
O caso da Universidade de Poznan Economics 
Outro estudo interessante foi o caso da Universidade de Poznan Economics. Fazlagic 
(2005) apresenta um relatório de capital intelectual, que teve por base a proposta, de 
2002, do Ministério dinamarquês da Ciência, Tecnologia e Inovação, onde o capital 
intelectual é apresentado na forma de recursos, atividades e resultados (Córcoles et al., 
2011).  
Neste estudo, o capital intelectual compreende o capital humano e o capital estrutural. 
Foi construída uma matriz para a mensuração do capital intelectual na Universidade de 
Economia de Poznan, Polónia, evidenciada no Quadro 4. 
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Quadro 4. Matriz utilizada na medição do Capital Intelectual na Universidade de 
Economia de Poznan, Polónia  
Tipos 
Categorias 
O que há? 
(Recursos) 
O que tem sido 
investido? 
(Atividades) 







Número de investigadores 
Percentagem de investigadores 
no emprego total 
Média das idades dos 
investigadores 
Mulheres na ciência (proporção 
de mulheres no trabalho) 
Endogamia (participação de 
pesquisadores que são 




Gastos de ITC por 
empregado 
Tempo gasto em 
seminários internos por 
empregado 
Número de pessoal recém-
recrutado 
Números de contratos rejeitados 
com arrependimento 
Satisfação do pessoal 
Rotatividade do pessoal 
Valor acrescentado por 
empregado 
Índice composto de satisfação dos 
empregados 




Proporção de mulheres que 
ocupam cargos de chefia 
Número de departamentos 
Média de empregados por 
departamento 
N.º de PC por empregado  
O investimento total da 
pesquisa em 
infraestruturas 
Índice de sucesso na 




Nº de estudantes internacionais 
Percentagem de pessoal 
internacional 
Reconhecimento do nome e da 
reputação (com base em listas de 
classificação de imprensa) 
Índice de satisfação dos 
estudantes 
N.º de estudantes 
N.º de cursos 
Média das publicações por 
departamento 
Fonte: Fazlagic, (2005, p. 5). 
Originalmente, este relatório foi planeado para desenvolver uma ferramenta de medição 
similar ao Balanced Scorecard. No entanto, devido ao baixo nível de codificação do 
conhecimento de gestão estratégica da Universidade, foi desenvolvida uma ferramenta 
simples de diagnóstico (Fazlagic, 2005).  
A matriz utilizada no estudo de Fazlagic (2005) apresenta o capital intelectual na forma 
de recursos, actividades e resultados. Os indicadores que descrevem o capital intelectual 
de uma universidade não devem ser apresentados de forma independente. No caso da 
Universidade Poznan Economics, o estudo foi desenvolvido com o objetivo de 






O caso espanhol 
Em Espanha, vários estudos têm sido elaborados sobre esta temática. Um deles foi o do 
Instituto de Contabilidad y Auditoria de Cuentas, que recomendou, em 2002, a 
elaboração voluntária e a publicação de um relatório sobre o capital intelectual seguindo 
as orientações do Projeto Meritum (Córcoles et al., 2011). Este relatório divide-se em 
três partes: a visão da empresa; um resumo dos recursos intangíveis e atividades; e um 
sistema de indicadores. O estudo do Instituto de Contabilidade y Auditoria de Cuentas 
mostra os principais motivos subjacentes à procura por universidades pelos 
interessados, nomeadamente os alunos, os docentes e todo o pessoal não docente, 
referindo-se à transparência na gestão das universidades, formação do pessoal, 
divulgação de pesquisas, empregabilidade dos diplomados, responsabilidade de gestão 
ambiental e social, melhoria dos processos de gestão de recursos humanos, entre outros 
(Larrán et al., 2010). O objetivo deste estudo visava a elaboração voluntária e a 
publicação de um relatório sobre o capital intelectual. 
As universidades espanholas iniciaram-se no domínio do capital intelectual através da 
criação de um modelo que relaciona a organização (visão, valores e objetivos) com os 
esforços (pessoas, processos, infra-estruturas, etc.) e com os resultados (resultados 
referentes aos empregados, clientes, etc., assim como resultados financeiros).  
Os relatórios também abordam a importância da gestão do conhecimento no atual 
ambiente competitivo (Pablos, 2003). A maioria das universidades espanholas, como a 
Universidade Autónoma de Madrid, inclui o relato de capital intelectual no seu relatório 
anual e, em termos gerais, descreve a importância do capital intelectual para a entidade 
como uma vantagem competitiva sustentável e fornecendo alguns indicadores para os 
componentes do capital intelectual (Pablos, 2003). A Universidade Autónoma de 
Madrid é uma das universidades envolvidas na OUE e uma das mais pró-ativas. 
Um outro estudo de referência é o de Sánchez e Elena (2006). Sánchez e Elena (2006) 
salientam que o Innovation and Knowledge Management Institute (Instituto de Gestão 
da Inovação e do Conhecimento) foi criado em 1999, como iniciativa conjunta entre o 
Spanish Research Council e a Polytechnic University of Valencia com a colaboração da 
Technological University of Venezuela. O instituto tomou-se num centro de reflexão e 
ação, aberto a aprender e com três linhas estratégicas de investigação: sistemas de 
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inovação; inovação organizacional; e gestão do conhecimento. Em 2002, no âmbito do 
Plano Nacional de Avaliação da Qualidade nas Universidades, um projeto de pesquisa 
interessante foi desenvolvido sobre o uso de tecnologias de gestão da qualidade das 
universidades espanholas (Ingenio, 2002). Este projeto visou a construção de um ‘Portal 
do conhecimento’ para as Universidades espanholas. Esta ferramenta permitiu facilitar a 
gestão do conhecimento através de um conjunto de indicadores de follow-up, identificar 
as melhores práticas e divulgá-las. O processo desenvolvido permite que o grupo de 
pesquisa entenda quais são os elementos mais importantes de apoio e as principais 
barreiras contra os sistemas de gestão do conhecimento no âmbito do sistema de 
educação superior espanhol (Sánchez e Elena, 2006). 
Também na Universidade do País Basco foi desenvolvido um estudo de estudo sobre a 
gestão de conhecimento e o processo estratégico entre organizações designado de 
‘Transferência de pesquisa-desenvolvimento-conhecimento’ (Sánchez et al., 2006). 
Grupos multidisciplinares nas universidades surgiram para construir laços mais estreitos 
entre a pesquisa universitária e o contexto real socioeconómico. Esta pesquisa confirma 
que as universidades podem ser definidas como um processo que faz aumentar o capital 
intelectual, definindo-o como conhecimento administrativo, científico e técnico, que 
gera ou vai gerar benefícios no futuro. Por isso, a gestão de conhecimento nas 
universidades é fundamental para dar resposta aos novos desafios que estas têm de 
enfrentar, como, por exemplo, defender a sua posição de liderança no campo da criação 
e difusão do conhecimento num contexto cada vez mais competitivo (Sánchez et al., 
2006). 
 
Apesar do exposto, Ramírez (2010) salienta a necessidade de haver um maior número 
de investigações que visem compreender o papel específico do capital intelectual no 
setor público, opinião que é partilhada, essencialmente, no que concerne às 
universidades.  
Uma vez apresentada a revisão de literatura, os objetivos e métodos de investigação são 








CAPÍTULO 3. OBJETIVOS E MÉTODOS DE INVESTIGAÇÃO 
Este capítulo pretende apresentar os objetivos e descrever os métodos de investigação 
adotados. 
 
3.1 Objetivos  
Esta investigação tem como objetivo central analisar o relato do capital intelectual nos 
relatórios e contas das universidades públicas portuguesas. Particularmente, como 
objetivos específicos, pretende analisar-se: 
 a importância do capital intelectual para universidades; 
 a forma como as universidades públicas relatam informação sobre intangíveis 
nos seus relatórios e contas, quer no que respeita ao relato financeiro obrigatório, 
quer no que concerne ao voluntário através de narrativas e imagens. 
 
Consequentemente pretende-se responder à seguinte questão: Como é que as 
universidades públicas portuguesas divulgam informação sobre o capital intelectual nos 
relatórios e contas? Concretamente, 
 Como se justifica a importância do capital intelectual para universidades? 
 Como é que as universidades relatam informação sobre intangíveis nos seus 
relatórios e contas, quer no que respeita ao relato financeiro obrigatório, quer no 
que concerne ao relato voluntário, através de narrativas e imagens? 
 
De forma a dar resposta às questões apresentadas, utilizou-se um estudo de caso 
múltiplo, atendendo às Universidades: do Minho, do Porto e de Aveiro. 
 
3.2 Método Adotado 
O método é muito importante para a investigação, visto que do método depende a 
eficácia da pesquisa. A escolha do método não é arbitrária. Um método só é 
aconselhável quando atende a duas condições básicas: a natureza do objeto a que vai ser 
aplicado e o fim que se tem em vista (Vieira, 2009). 
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Segundo Vieira (2009), existem vários tipos de investigação em contabilidade 
classificados em três categorias por Hopper e Powell (1985), sendo elas: investigação 
crítica, investigação interpretativa e investigação positivista.  
Este trabalho assenta na investigação interpretativa e na utilização de um estudo de caso 
múltiplo do tipo exploratório. A investigação interpretativa tenta entender a natureza 
social das práticas contabilísticas dentro do seu contexto histórico, social, económico e 
organizativo. Yin (2001) ressalta que o estudo de caso poderá contemplar a pesquisa 
descritiva, sendo identificada como pesquisa/estudo do tipo exploratória, o que é 
evidente neste estudo.  
O estudo de caso é utilizado quando o investigador é: confrontado com situações 
complexas, de tal forma que dificulta a identificação das variáveis consideradas 
importantes; procura respostas para o “como?” e o “porquê?”; o objetivo é descrever ou 
analisar o fenómeno; e quando o investigador pretende apreender a dinâmica do 
fenómeno ou do processo (Yin, 2001). O estudo de caso é uma investigação empírica 
que, segundo Yin (2001): investiga um fenómeno contemporâneo dentro de um 
contexto da vida real, especialmente quando: a fronteira entre o fenómeno e o contexto 
não é claramente evidente e onde múltiplas fontes de evidência são utilizadas. 
O estudo exploratório é aconselhado quando existem poucos conhecimentos sobre o 
tema a ser abordado e quando não existem hipóteses elaboradas a serem testadas (Cervo 
e Bervian, 1996). 
Neste trabalho, optou-se por um estudo de caso múltiplo, atendendo às Universidades: 
do Minho, do Porto e de Aveiro. A escolha destas universidades assentou na relevância 
destas instituições de ensino superior no norte de Portugal e sua projeção nacional e 
internacional. Tanto a Universidade do Minho como a Universidade de Aveiro são 
consideradas universidades jovens, enquanto que a Universidade do Porto é já uma 
universidade clássica, com longa tradição.  
Estas universidades têm crescido rapidamente nos últimos anos e têm-se mostrado 
voltadas para o desenvolvimento e a inovação, apostando em novas licenciaturas, 
mestrados, pós-graduações e doutoramentos, e na investigação. 
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Um dos principais veículos de comunicação entre a empresa e os stakeholders são os 
relatórios e contas anuais (Stanton et al., 2004), e, por isso, são a fonte de dados deste 
trabalho e objeto de análise. O período de análise do estudo compreende 2009 a 2011, 
uma vez que Universidade do Minho apenas elaborou o relatório e contas a partir de 
2009
3
. O Quadro 5 apresenta uma breve caracterização quanto ao tamanho e formato 
dos relatórios e contas analisados. 
Quadro 5. Informação sobre os Relatórios e Contas analisados 
 2011 2010 2009 
Universidade do Minho    
Total de páginas 104 138 136 
Páginas referentes às Demonstrações financeiras  14 32 34 
Total páginas excluindo Demonstrações 
financeiras 
90 106 102 
Formato pdf pdf pdf 
Universidade do Porto    
Total de páginas 60 54 54 
Páginas referentes às Demonstrações financeiras  14 10 8 
Total páginas excluindo Demonstrações 
financeiras 
46 44 46 
Formato pdf pdf pdf 
Universidade de Aveiro    
Total de páginas 105 102 95 
Páginas referentes às Demonstrações financeiras  10 8 6 
Total páginas excluindo Demonstrações 
financeiras 
95 94 89 
Formato pdf pdf pdf 
 
Na análise das narrativas e imagens vertidas nestes documentos utilizou-se a técnica de 
análise de conteúdo, quer no que concerne à informação obrigatória quer voluntária de 
capital intelectual. A análise de conteúdo constitui uma metodologia de pesquisa usada 
para descrever e interpretar o conteúdo de toda classe de documentos e textos. Essa 
análise, conduzindo a descrições sistemáticas, qualitativas ou quantitativas, ajuda a 
reinterpretar as mensagens e a atingir uma compreensão dos seus significados num nível 
que vai além de uma leitura comum (Morães, 1999). 
No que diz respeito à divulgação obrigatória, as divulgações apresentadas nos relatórios 
e contas das universidades em estudo foram analisadas tendo em consideração o 
                                                 
3
 No entanto, a UM publicou em dezembro de 2012 o Relatório de Sustentabilidade relativo ao período 
2007/2010, tendo sido a primeira instituição de ensino superior em Portugal a fazê-lo. 
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enquadramento contabilístico aplicável, ou seja, o Plano Oficial de Contabilidade para o 
Sector da Educação (POC-E). 
Para a análise das narrativas de natureza voluntária, atendeu-se aos itens de capital 
intelectual desenvolvidos por Guthrie e Petty (2000), tendo os mesmos sido adaptados 
às especificidade do sector público, mais concretamente das universidades públicas. 
Foram, no entanto, excluídos os ‘acordos de licenciamento’, ‘acordos de franchising’, 
‘canais de distribuição’ e ‘relações financeiras’, e incluídos ‘alunos’ (em vez de 
‘clientes’), ‘relação com a sociedade’, ‘filosofia da instituição’; ‘dedicação e motivação’ 
(em vez de ‘espírito empreendedor’). Foi incluído também ‘produtos/serviços’ e o item 
‘marcas’ foi adaptado para ‘marca/identidade da instituição’. A lista de itens que serviu 
de base à análise é a constante do Quadro 6. 
No caso da análise das imagens, numa primeira fase atendeu-se ao número de imagens 
divulgadas e à lista de atributos intangíveis potencialmente divulgados através de 
imagens desenvolvida por Davison e Skerratt (2007). Uma vez mais, reajustou-se essa 
lista às especificidades das instituições em análise. Desta forma, este estudo atendeu aos 
seguintes atributos intangíveis: produtos/serviços, mercados/internacionalização; 
investigação/desenvolvimento; alunos; gestão/liderança; trabalhadores; responsabilidade 
social, ambiental e económica; história/reputação; aspirações futuras; e 
marca/identidade da instituição (ver Quadro 6). Do estudo original foram excluídos os 
seguintes atributos intangíveis: ‘governo das sociedades’ e a ‘qualidade’, que se 
consideram relacionados respetivamente com ‘gestão/liderança’ e ‘produtos/serviços’. 
À semelhança de Davison (2010), atendeu-se à repetição, uma vez que esta promove a 
ênfase e a memorabilidade de um certo tema. 
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Quadro 6. Itens de capital intelectual considerados na análise das narrativas e 
imagens 
Itens de capital intelectual para análise das narrativas 
Capital Humano Capital Externo 
1 – Know-how 
2 – Educação e Qualificação profissional 
3 – Conhecimento relacionado com o trabalho 
4 – Competências relacionadas com o trabalho 
5 – Diversidade cultural 
6 – Dedicação e motivação 
7 – Evolução da carreira 
8 – Produtividade  
9 – Benefícios/indemnização aos empregados 
10 – Envolvimento dos trabalhadores na 
comunidade 
11 – Número de trabalhadores 
12 – Rotatividade dos trabalhadores 
13 – Segurança dos trabalhadores 
14 – Igualdades de oportunidades de emprego 
15 – Remunerações 
16 – Programas de formação 
17 – Atividade sindical 
1 – Produtos/serviços 
2 - Marca/ Identidade da instituição 
3 – Alunos 
4 – Satisfação dos alunos 
5 – Internacionalização dos alunos 
6 – Colaborações empresariais 
7 – Padrões de qualidade 
8 - Relação com a sociedade 
Capital Interno 
 
1 – Patentes e Propriedade intelectual 
2 – Filosofia da instituição 
3 – Cultura empresarial 
4 – Processos de gestão 
5 – Sistemas de informação 
6 – Sistemas de rede 
7 – Projetos de investigação 
Atributos intangíveis para análise das imagens 
Produtos/ serviços 
Mercados/ Internacionalização 




Responsabilidade social, ambiental e económica 
História/reputação 
Aspirações futuras 
Marca/ Identidade da instituição 
 
 
Uma vez desenvolvidos os objetivos e métodos de investigação adotados, o capítulo 










CAPÍTULO 4. ESTUDO EMPÍRICO: RELATO DO CAPITAL 
INTELECTUAL EM TRÊS UNIVERSIDADES PÚBLICAS 
PORTUGUESAS 
 
4.1. Breve História e Caracterização das Universidades  
Esta secção apresenta de forma sucinta as três universidades portuguesas. Para tal 
recorreu-se a informação divulgada nos seus websites e relatórios e contas. 
 
4.1.1 Universidade do Minho 
A Universidade do Minho (UM) foi fundada em 1973, tendo recebido os primeiros 
estudantes no ano letivo de 1975/76. Está localizada no norte de Portugal, em dois 
Campus, um na cidade de Braga e outro na de Guimarães.  
A UM é atualmente uma referência nacional, um parceiro reconhecido no panorama 
europeu e global e um agente central na região: 
Hoje, a universidade é reconhecida pela competência e qualidade dos professores, pela 
excelência da investigação, pela ampla oferta formativa graduada e pós-graduada e pelo seu 
alto nível de interação com outras instituições.
4
 
A estrutura organizacional da universidade é caracterizada como sendo flexível e 
favorável à inovação e à interdisciplinaridade, proporcionando a exploração de áreas de 
investigação emergentes. 
Esta universidade é considerada como sendo uma universidade de investigação, tendo 
como objetivo a valorização do conhecimento: investigação, desenvolvimento e 
inovação, e voltada também para a envolvente sócio – económica, tendo muitas 
parcerias de sucesso em projetos de investigação, culturais e de desenvolvimento 
socioeconómico. 
A UM é constituída por onze escolas, sendo elas: a Escola de Arquitetura, a Escola de 
Ciências, a Escola de Ciências de Saúde, a Escola de Direito, a Escola de Economia e 
                                                 
4
 http://www.historia.uminho.pt/, acedido em 12 de novembro de 2012. 
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Gestão, a Escola de Engenharia, a Escola de Psicologia, a Escola Superior de 
Enfermagem, o Instituto de Ciências Sociais, o Instituto de Educação e o Instituto de 
Letras e Ciências Humanas. 
Reportado a 2011, faziam parte desta universidade 1.230 licenciaturas e mestrados 
integrados, 18.500 estudantes e 1.881 funcionários (UM, Relatório e Contas de 2011). 
A UM está entre as 400 melhores academias do mundo, segundo uma classificação da 
Times Higher Education. A academia minhota apresenta-se institucionalmente na Times 
Higher Education como "fortemente comprometida com a internacionalização" e tendo 




4.1.2 Universidade do Porto 
A Universidade do Porto (UP) foi fundada formalmente em 22 de março de 1911. 
Contudo as suas raízes são mais antigas, com a criação da: Aula de Náutica, em 1762; a 
Aula de Debuxo e Desenho, em 1779; a Academia Real da Marinha e Comércio, em 
1803; a Real Escola de Cirurgia, em 1825; e a Academia Politécnica, em 1837. Estas 
escolas foram responsáveis pela formação na área naval, no comércio, na indústria e nas 
artes dos quadros portuenses ao longo do século XVIII e XIX. Em 2008, a UP tornou-se 
uma fundação. 
Atualmente, a UP conta com catorze faculdades e uma escola de pós-graduação, a 
Escola de Gestão do Porto, criada em 1988 e cuja designação passou a ser Escola de 
Negócios da Universidade do Porto, a partir de 2008. As catorze faculdades que UP 
dispõe são: a Faculdade de Ciências, a Faculdade de Medicina, a Faculdade de Letras, a 
Faculdade de Farmácia, a Faculdade de Engenharia, a Faculdade de Economia, o 
Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar, a Faculdade de Arquitetura, a Faculdade 
de Psicologia e de Ciências de Educação, a Faculdade de Desporto, a Faculdade de 
Medicina Dentária, a Faculdade de Belas Artes, a Faculdade de Direito e a Faculdade de 
Ciências da Nutrição e Alimentação. 
A UP tem três grandes objetivos: a afirmação como universidade de investigação, 
proporcionando o crescimento da produção de conhecimento científico, tecnológico, 
                                                 
5
 http://www.correiodominho.com/noticias.php?id=64629,  acedido em 10 de fevereiro de 2013. 
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cultural e artístico e a sua valorização pela sociedade; a excelência na formação, tendo 
em conta os mais exigentes padrões internacionais de aferição; e a participação ativa no 
desenvolvimento socioeconómico da cidade do Porto, da região do norte e do país: 
Nos últimos anos, a Universidade do Porto tem apostado na valorização económica das suas 
atividades de investigação e recentes parcerias com algumas das maiores empresas nacionais já 




É considerada como sendo a maior universidade portuguesa, em termos de número de 
estudantes, de cursos e de áreas científicas e uma das mais prestigiadas instituições de 
ensino e investigação científica. 
Em 2011, a UP contava com a colaboração de 4.099 ETIs, 624 cursos (35 licenciaturas 
1º ciclo, 18 mestrados integrados, 147 mestrados 2º ciclo, 21 especialização e estudos 
avançados, 89 doutoramentos e 314 formações contínuas) e um total de 31.749 
estudantes. 
De acordo com o ranking da inglesa Times Higher Education, 
A universidade do Porto (333.º) obteve a sua nota mais alta no critério 'citações - influência da 
investigação', ou seja, devido ao elevado número de vezes que os artigos publicados pelos seus 
investigadores são citados no estrangeiro. Não admira, se tivermos em conta que esta 






4.1.3 Universidade de Aveiro 
A Universidade de Aveiro (UA) foi constituída em 1973, tendo as suas atividades 
pedagógicas e científicas tido início com o curso de telecomunicações, em 1974, com 
46 alunos. 
                                                 
6 
http://sigarra.up.pt/, Breve história, acedido em 07 de Fevereiro de 2013.
 
7
 http://expresso.sapo.pt/as-4-melhores-universidades-portuguesas=f747168, , Jornal Expresso, 16 de 
Agosto de 2012. 
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A UA dispunha, em 1976, de vários cursos como: cursos de Ciências do Ambiente e 
Educação, Ciências de Natureza e Educação, Matemática e Educação, Inglês-Português 
e Educação e Francês-Português e Educação. 
O governo no ano letivo de 1977/78 propôs a criação, na UA, de um projeto – piloto 
que consistia no primeiro Centro Integrado de Formação de Professores (CIFOP) do 
país, agora Unidade Integrada de Formação Continuada (UINBFOC). Esta iniciativa 
tinha como finalidade a formação de professores, desde a Educação de Infância ao 
Ensino Superior. 
A aposta da UA foi para a criação de licenciaturas em áreas inovadoras, não exploradas pelas 
instituições de ensino superior tradicionais, e em domínios com correspondência na estrutura 
produtiva e nacional.
8 
A UA dispõe de um conjunto de cursos de natureza politécnica da responsabilidade das 
suas quatro escolas politécnicas, com a finalidade de satisfazer as necessidades da 
região em termos de cursos de carácter profissionalizante. As escolas politécnicas 
pertencentes à UA são: a Escola Superior de Design, Gestão e Tecnologia de Produção 
Aveiro Norte (ESAN); a Escola Superior de Saúde da Universidade de Aveiro 
(ESSUA), Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda (ESTGA) e Instituto 
Superior de Contabilidade e Administração da Universidade de Aveiro (ISCA-UA). 
Além das quatro escolas politécnicas, a UA dispõe de quinze departamentos: 
Departamento de Ambiente e Ordenamento; Departamento de Biologia; Departamento 
de Educação; Departamento de Comunicação e Arte; Departamento de Economia, 
Gestão e Engenharia Industrial; Departamento de Eletrónica, Telecomunicações e 
Informática; Departamento de Engenharia Cerâmica e do Vidro; Departamento de 
Engenharia Civil; Departamento de Engenharia Mecânica; Departamento de Física; 
Departamento de Geociências; Departamento de Línguas e Culturas; Departamento de 
Matemática; Departamento de Química; e Departamento de Ciências Sociais, Políticas e 
do Território.  
A UA tem como missão a intervenção e o desenvolvimento da formação graduada e 
pós-graduada, a investigação e a cooperação com a sociedade, tendo-se transformado 
                                                 
8
 http://www.ua.pt/PageText.aspx?id=152, acedido em 13 de fevereiro de 2013. 
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rapidamente, desde a sua fundação, numa das mais dinâmicas e inovadoras 
universidades do país. 
A UA aprovou em 2008 a transformação de universidade em fundação pública, de 
direito privado. Para esta passagem foi estabelecido um acordo de princípio com o 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior para a celebração de um 
contrato-programa. 
Em 2011, apresentava um total de 15.000 estudantes e 1.726 funcionários. Segundo o 
ranking da inglesa Times Higher Education, há quatro escolas portuguesas entre as 400 
melhores universidades do mundo, sendo a UA uma delas: 
A universidade de Aveiro é a mais bem posicionada, em 304.º lugar, graças, sobretudo, à sua 
exposição internacional, quer seja pelo número de alunos e professores de outras 





4.2. Enquadramento Contabilístico 
As universidades públicas portuguesas estão desde 2000 subordinadas ao normativo 
contabilístico designado por Plano Oficial de Contabilidade para o Sector da Educação 
(POC-E), que atendeu à reforma da Administração Financeira do Estado, em 
consequência da filosofia e movimentos da NGP, procurando melhores soluções para as 
questões colocadas pela especificidade do sector da educação. 
A Portaria nº 794/2000, de 20 de setembro, que aprovou o POC-E, afirma que:  
O POC-E é obrigatoriamente aplicável a todos os serviços e organismos do Ministério da 
Educação, bem como aos organismos autónomos sob a sua tutela que não tenham natureza, 
forma e designação de empresa pública. O POC- Educação é também aplicável às organizações 
de direito privado sem fins lucrativos cuja atividade seja a educação.  
O POC-E constitui um importante instrumento de gestão para análise e controlo dos 
custos com a educação e dos resultados (Silva, 2011). 
                                                 
9
 http://expresso.sapo.pt/as-4-melhores-universidades-portuguesas=f747168, Jornal Expresso, 16 de 
agosto de 2012. 
46 
 
Atualmente, torna-se cada vez mais necessário a aposta numa gestão eficiente e eficaz, 
perante a racionalização de recursos que tem vindo a ser imposta às entidades públicas 
portuguesas e à qual as instituições do sector de educação não escapam. Por isso, estas 
entidades devem implementar mecanismos que lhes permitam gerir os recursos que são 
colocados à sua disposição, da forma mais adequada possível (Silva, 2011). 
O objetivo do POC-E é a criação de condições para a integração da contabilidade 
orçamental, patrimonial e analítica numa contabilidade pública moderna que constitua 
um instrumento de apoio aos órgãos de decisão e os demais utilizadores da informação 
(Portaria nº 794/2000, de 20 de setembro).  
A legislação portuguesa referente às universidades (Lei n.º 108/88, de 24 de setembro) 
salienta que: 
As universidades [...] devem elaborar obrigatoriamente um relatório anual [...] no qual devem 
constar, designadamente: 
Referência aos planos de desenvolvimento e à sua execução; 
Análise de gerência administrativa e financeira; 
Indicação dos objectivos prosseguidos pela gerência e da medida em que foram alcançados; 
Inventariação dos fundos disponíveis e referência ao modo como foram utilizados; 
Descrição dos movimentos de pessoal docente e não docente; 
Elementos sobre a admissão, a frequência e o sucesso escolares.  
Quanto ao relatório de gestão a apresentar pelo órgão competente da instituição, o 
POC-E estabelece a apresentação dos seguintes aspetos: 
a) A justificação das actividades não realizadas e previstas no plano de actividades; 
b) A situação económica relativa ao exercício, analisando, em especial, a evolução da gestão 
das diferentes actividades ou funções, designadamente no que respeita ao investimento, 
condições de funcionamento, custos e proveitos; 
c) Uma síntese da situação financeira, considerando alguns indicadores de gestão financeira, 
indicadores orçamentais e indicadores económicos apropriados à análise de balanços, 
demonstração dos resultados, mapas de execução orçamental e demais peças contabilísticas; 
d) Evolução das dívidas de curto prazo, médio e longo prazo, de e a terceiros, nos últimos três 
anos, individualizando, as dívidas a instituições de crédito das outras dívidas a terceiros; 
e) Os factos relevantes ocorridos após o termo do exercício; 
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f) Outros aspectos exigidos pela legislação em vigor [Decreto-Lei n.º 183/96, de 27 de 
Setembro (plano e relatório de actividades) e Decreto- Lei n.º 190/96, de 9 de Outubro (balanço 
social) e instruções emitidas pelas entidades competentes.  
 
Para garantir a estabilidade orçamental e a solidariedade recíproca, as instituições de 
ensino superior públicas têm o dever de informação ao Estado e o dever de prestarem à 
comunidade, de forma acessível e rigorosa, informação sobre a sua situação financeira, 
segundo o artigo 112º da Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro. 
No que concerne ao tema em estudo, os ativos intangíveis são designados no âmbito do 
POC-E por ‘imobilizações incorpóreas’ e seu tratamento contabilístico resume-se ao 
seguinte: 
43 — «Imobilizações incorpóreas».— Integra os imobilizados intangíveis, englobando, 
nomeadamente, direitos e despesas de constituição, arranque e expansão. 
431 — «Despesas de instalação».— Corresponde às despesas com a constituição e organização 
da entidade, assim como as relativas à sua expansão, designadamente despesas com aumento 
de capital, estudos e projectos. 
432 — «Despesas de investigação e de desenvolvimento».— Esta conta engloba as despesas 
associadas com a investigação original e planeada, com o objectivo de obter novos 
conhecimentos científicos ou técnicos, bem como as que resultem da aplicação tecnológica das 
descobertas, anteriores à fase de produção. Incluem-se nomeadamente teses de mestrado ou 
doutoramento, publicações ou outros estudos científicos não destinados à venda, bem como 
trabalhos de investigação e pesquisa.  
 
Quanto à política de amortizações, o POC-E salienta que: 
4.1.8 - As despesas de instalação, bem como as de investigação e de desenvolvimento, devem 
ser amortizadas no prazo máximo de cinco anos, excepto despesas de investigação e 
desenvolvimento com proveitos directos plurianuais, devendo neste caso obedecer-se ao 
princípio da especialização do exercício.  
[…] 
66 «Amortizações do exercício». Esta conta serve para registar a depreciação, atribuída ao 
exercício, das imobilizações corpóreas (com excepção das incluídas em investimentos 
financeiros), incorpóreas, dos bens de domínio público e ainda dos bens em poder de outras 
entidades. 
Segundo o POC-E, o anexo às demonstrações financeiras deve conter informações 
relativas a determinadas rubricas, entre elas: «Despesas de instalação» e «Despesas de 
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investigação e de desenvolvimento»; justificação da amortização de «Trespasses» para 
além do período de cinco anos e informação dos movimentos ocorridos nas rubricas do 
activo imobilizado constantes do balanço consolidado e nas respectivas amortizações e 
provisões. O POC–E apresenta ainda a preencher e divulgar relativos aos movimentos 
ocorridos no ativo bruto e nas amortizações. 
 
 
4.3. Análise das Imobilizações Incorpóreas reconhecidas e divulgadas nas 
Demonstrações Financeiras 
Atendendo ao tratamento contabilístico apresentado na secção anterior, procede-se 
agora à análise das imobilizações incorpóreas reconhecidas e divulgadas nas 
demonstrações financeiras, nomeadamente: o balanço, a demonstração dos resultados e 
o anexo, das três universidades em análise. 
 
Universidade do Minho 
A UM reconheceu apenas imobilizações em curso de imobilizações incorpóreas e no 
exercício de 2011 num total de 167.536,23€, o que gera alguma surpresa atendendo à 
atividade da instituição e ao preconizado no POC-E (ver Quadro 7). No entanto, é de 
salientar que, apesar de o relatório e contas de 2010 apresentar um valor nulo para a 
rubrica imobilizações em curso de imobilizações incorpóreas, o comparativo em 2011 
referente a 2010 apresenta um montante de 97.614,98€. 
 
Quadro 7. Análise de alguns componentes do balanço – UM  
 
Ativo líquido 




2011 172.030.090,90 15,39% 167.536,23 
2010 149.083.996,65 39,56% 0 
2009 106.824.409.64 4,76% 0 
(valores em euros) 




No anexo ao relatório e contas de 2011, é referido que as despesas de investigação, são 
reconhecidas como custo no período em que ocorrem, não havendo por isso qualquer 
capitalização neste âmbito. 
Acresce ainda que em imobilizações em curso estão registadas despesas de investigação 
do Centro de Valorização de Resíduos (CVR), relacionadas com os projetos 
VALMETAIS e PVC4GAS. O CVR é uma instituição privada sem fins lucrativos 
constituída em Braga, por escritura pública de 8 de julho de 2002, que presta serviços de 
investigação, análise científica e aplicação de soluções reais na área da valorização de 
resíduos. O projeto PVC4GAS assenta na valorização material e energética de resíduos 
com PVC. 
Para além das políticas contabilísticas adotadas, que apenas implicaram o 
reconhecimento de imobilizações incorpóreas em curso no exercício de 2011, 
constata-se que a divulgação de informação sobre imobilizações incorpóreas nos 
relatórios e contas da UM é muito sucinta em 2011, e praticamente inexistente nos 
relatórios e contas anteriores. De facto, a maior parte dos itens intangíveis afetos a esta 
universidade são excluídos do relato financeiro obrigatório, abrindo-se uma amplo 
campo para o seu relato voluntário. 
 
Universidade do Porto 
Atendendo à análise efetuada aos relatórios e contas da UP, verifica-se o seu 
reconhecimento no balanço de imobilizações incorpóreas desde 2008, destacando-se o 
seu montante em 2009 (ver Quadro 8). 
 
Quadro 8. Análise de alguns componentes do balanço – UP  
 
Ativo líquido 






2011 723.670.069,00 1,79% 286.799,99 4,15% 
2010 736.890.270,00 8,41% 298.716,00 71,04% 
2009 679.725.655,00 22,16% 510.911,00 -33,95% 
(valores em euros) 




O Quadro 9 apresenta a evolução das rubricas de imobilizações incorpóreas, 
nomeadamente, o seu valor bruto, amortizações acumuladas e valor líquido, 
destacando-se a rubrica ‘Propriedade intelectual e outros direitos’. Segundo informação 
do anexo, esta rubrica compreende essencialmente o registo de patentes. 
Importante, ainda, é perceber a composição destas rubricas, nomeadamente: as despesas 
de investigação e de desenvolvimento, as despesas de instalação, a propriedade 
industrial e outros direitos, visível no Quadro 9. 
Ainda, segundo o anexo, as imobilizações incorpóreas encontram-se registadas ao custo 
e são amortizadas pelo método das quotas constantes durante um período que varia de 3 
a 5 anos. 
 
Quadro 9. Imobilizações incorpóreas – UP  
2011 Valor Bruto Amortizações 
acumuladas 
Valor Líquido 
Propriedade industrial e outros direitos 625.352,00 (350.726,00) 274.621,00 
Imobilizações em curso de 
imobilizações incorpóreas 
12.174,00 0 12.174,00 
2010  
Propriedade industrial e outros direitos 753.939,00 (508.728,00) 245.211,00 
Imobilizações em curso de 
imobilizações incorpóreas 
40.706,00 0 40.706,00 
Despesas de instalação 62.887,00 (62.887,00) 0 
Despesas de investigação e 
desenvolvimento 
53.796,00 (40.997,00) 12.799,00 
2009  
Propriedade industrial e outros direitos 1.756.535,00 (1.418.049,00) 338.486,00 
Imobilizações em curso de 
imobilizações incorpóreas 
90.247,00 0 90.247,00 
Despesas de instalação 73.640,00 (14.423,00) 59.217,00 
Despesas de investigação e 
desenvolvimento 
43.681,00 (20.719,00) 22.967,00 
(valores em euros) 
Fonte: UP, Relatórios e Contas de 2011, 2010 e 2009. 
 
Importa também analisar a composição das despesas de instalação, das despesas de 





Quadro 10. Composição das despesas de instalação, das despesas de investigação e 
de desenvolvimento e da propriedade industrial e de outros direitos - UP 
 2011 2010 2009 
Despesas de instalação    
Despesas incorridas com a constituição da 
sociedade 
0 0 62.087 
Despesas incorridas com aumentos de capital 0 0 800 
Outras  0 0 10.753 
Despesas de investigação e de desenvolvimento    
Teses de mestrado e doutoramento 0 0 0 
 Outras 0 0 43.681 
Propriedade industrial e de outros    
 Direitos e licenciamentos 585.831 480.711 618.650 
 Software 0 0 1.137.885 
 Outros 39.521 120 0 
(Valores em euros) 
Fonte: UP, Relatórios e Contas de 2011, 2010 e 2009. 
 
Os movimentos ocorridos nas amortizações constam do Quadro 11, tal como 
apresentados nos anexos aos relatórios e contas analisados.  
 










Propriedade industrial e 
outros direitos 
290.194 0 94.491 (3.960) 350.726 
 2010 
Propriedade industrial e 
outros direitos 
1.065.820 0 91.116 (896.742) 260.194 
 2009 
Despesas de instalação 0 13.321 1.323 (222) 14.423 
Despesas de investigação e de 
desenvolvimento 
0 11.153 9.566 0 20.719 
Propriedade industrial e 
outros direitos 
869.220 336.877 186.703 25.251 1.418.049 
(Valores em euros) 
Fonte: UP, Relatórios e Contas de 2011, 2010 e 2009. 
 
Acresce ainda salientar que a divulgação de informação nos relatórios e contas da UP no 






Universidade de Aveiro 
O ativo líquido da Universidade de Aveiro tem vindo a aumentar ligeiramente ao longo 
de 2009 a 2011, como se verifica pelo Quadro 12, não sendo acompanhado pela 
evolução do montante reconhecido em imobilizações incorpóreas. 
Quadro 12. Análise de alguns componentes do balanço – UA  
 
Ativo líquido 






2011 176.809.075,00 3,97% 71.554,00 (52,16)% 
2010 170.057.271,00 2,86% 149.580,00 5,04% 
2009 165.322.757,00 4,43% 142.408,00 168,48% 
(Valores em euros) 
Fonte: UA, Relatórios e Contas de 2011, 2010 e 2009. 
O exercício de 2010 apresenta o valor mais elevado em imobilizações incorpóreas, 
justificado por “O incremento do imobilizado incorpóreo no montante de 109 milhares 
de euros demonstra o esforço efectuado pela UA na produção de propriedade industrial, 
demonstra o empenho em desenvolver novas ‘invenções’, bem como proceder ao seu 
registo” (UA, Relatórios e Contas de 2010, p.23). 
A composição da rubrica de imobilizações incorpóreas é apresentada no Quadro 13, 
sendo de destacar a ‘Propriedade industrial e outros direitos’. 
 
Quadro 13. Imobilizações incorpóreas – UA  
2011 Bruto Amortizações Líquido 
Propriedade industrial e outros direitos 560.824,00 (489.270,00) 71.554,00 
2010  
Propriedade industrial e outros direitos 493.611,00 (344.031,00) 149.580,00 
2009  
Despesas de instalação 3.778,00 (3.778,00) 0 
Despesas de investigação e de 
desenvolvimento 
4.449,00 (4.449,00) 0 
Propriedade industrial e outros direitos 409.798,00 (267.390,00) 142.408,00 
Imobilizações em curso de 
imobilizações incorpóreas 
6.958,00 0 6.958,00 
(Valor em euros) 
Fonte: UA, Relatórios e Contas de 2011, 2010 e 2009. 
 
Nessa rubrica encontram-se as patentes registadas pela universidade, as marcas, os 
direitos de autor e os logótipos registados. A UA aumentou as suas marcas registadas de 
13 em 2009 para 20 em 2011. Os direitos de autor registados na UA têm apresentado 
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valores variáveis ao longo dos anos em estudo, tendo apenas 4 em 2009, 10 em 2010 e 6 
em 2011. 
No anexo do relatório e contas de 2010, a UA revela que os investimentos realizados 
nesse exercício dizem respeito a melhoria de equipamento de investigação (2.489 
milhares de euros), do equipamento de informática (634 milhares de euros) e dos livros 
e publicações para biblioteca (287 milhares de euros). Estes investimentos tiveram 
como finalidade o aumento concreto da qualidade e quantidade dos recursos 
disponíveis, traduzidos num incremento da capacidade funcional dos Departamentos e 
Unidades. 
Os movimentos ocorridos nas amortizações constam do Quadro 14, tal como 
apresentados nos anexos aos relatórios e contas analisados.  
 








Propriedade industrial e outros 
direitos 
344.031  119.707  463.738 
 2010 
Despesas de instalação 3.778   (3.778) 0 
Despesas de investigação e 
desenvolvimento 
4.449   (4.449) 0 
Propriedade industrial e outros 
direitos 
267.390  124.096 (22.006) 369.480 
 2009 
Despesas de instalação 3.719 59   3.778 
Despesas de investigação e de 
desenvolvimento 
4.449    4.449 
Propriedade industrial e outros 
direitos 
177.058 449 89.883  267.390 
(Valor em euros) 
Fonte: UA, Relatórios e Contas de 2011, 2010 e 2009 
 
Uma vez mais, a divulgação de informação nos relatórios e contas da UP no anexo não 





4.4 Análise do Relato Voluntário do Capital Intelectual 
 
4.4.1 As narrativas 
A análise de conteúdo recaiu sobre o Relatório de Gestão e a Carta do Reitor, 
componentes integrantes do Relatório e Contas, cujo conteúdo tem uma natureza 
maioritariamente voluntária (totalmente no que concerne à Carta do Reitor). 
Para essa análise atendeu-se aos itens de capital intelectual apresentados no capítulo 3, 
no Quadro 6, tal como devidamente explicitado anteriormente. A análise seguinte é 
apresentada por universidade e por componente do capital intelectual (o capital externo, 
o capital interno e o capital humano, respetivamente), atendendo a uma descrição da 
forma como esses itens foram divulgados nos seus Relatórios e Contas, procurando dar 
resposta ao ‘como’ apresentado na questão de partida.  
 
Universidade do Minho 
 
A maior parte dos itens do capital externo são divulgados de forma narrativa ou 
descritiva pela UM nos seus relatório e contas (ver Quadro 15). No entanto, foi possível 
encontrar evidências de uma divulgação quantitativa. É o caso do item ‘Alunos’, 
divulgado através de gráficos, que mostram o número de alunos inscritos em 
licenciaturas, mestrados e doutoramentos na UM (ver por exemplo o Relatório e Contas 
de 2010 da UM, p. 37). Por sua vez, o item ‘Satisfação dos alunos’ não se encontra 
divulgado em nenhum dos relatórios e contas analisados. O comportamento da 
divulgação destes itens foi consistente ao longo dos três relatórios analisados. 
A ‘Internacionalização dos alunos’ é um dos itens do capital externo que é divulgado 
tanto de forma narrativa como de forma quantitativa. No relatório e contas da UM de 
2010 (p.39), é salientado que “A mobilidade de estudantes e docentes tem sido uma 
aposta consistente da UM, reconhecida nos relatórios de avaliação institucional da EUA 
de 2008 e 2009”.10 Para além desta afirmação, é apresentado um gráfico com a 
                                                 
10
 A EUA é Associação Europeia das Universidades e representa e apoia Instituições de Ensino Superior 
em 46 países, servindo como fórum de cooperação, e mantendo-as informadas no que respeita aos últimos 
desenvolvimentos sobre políticas de Ensino Superior e investigação, segundo o site da DGES. 
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mobilidade de estudantes desde o ano letivo 2007/08 até ao ano letivo 2010/11, 
proporcionando informação de natureza quantitativa. 
 
Quadro 15. Itens de Capital Externo divulgados pela UM 
 Anos 
Capital Externo 2011 2010 2009 
Produtos/serviços Divulga de forma narrativa/descritiva 
Marcas/identidade da instituição Não divulga 
Alunos Divulga quer de forma narrativa/descritiva quer de forma 
quantitativa 
Satisfação dos alunos Não divulga 
Internacionalização dos alunos Divulga quer de forma narrativa/descritiva quer de forma 
quantitativa 
Colaborações empresariais Divulga quer de forma narrativa/descritiva quer de forma 
quantitativa 
Padrões de qualidade Divulga de forma narrativa/descritiva 




O item ‘Colaborações empresariais’ é divulgado pela UM em todos os relatórios e 
contas objeto de análise, tanto de forma descritiva/narrativa como de forma quantitativa. 
Como evidência, no Relatório e Contas de 2011 (p.24), é divulgado de forma 
narrativa/descritiva o seguinte: 
A UMinho participa de forma ativa na valorização da cadeia de conhecimento, desenvolvendo 
parcerias e projetos com diversas empresas, pólos de inovação, e entidades participadas, como 
o PIEP, a TECMINHO, o CCG, o CVR e muitas outras. 
A divulgação de natureza quantitativa referente às ‘Colaborações empresariais’ é 
apresentada no relatório e contas de 2011 (p. 26) através de um diagrama com as 
participações das empresas que colaboram com a universidade. 
É possível também encontrar informação divulgada de forma quer descritiva quer 
quantitativa no que respeita à ‘Relação com a sociedade’. No Relatório e contas de 2010 
da UM, constata-se que:  
A Universidade tem, desde a sua fundação, uma importante interacção com a sociedade. Em 
2009, consolidou-se o funcionamento do núcleo Central do AvePark, constituído pelo 
Edifício Central da Administração, pela Incubadora pinPark e pelo Edifício do Instituto 
Europeu de Excelência de Engenharia de Tecidos e Medicina Regenerativa. No final de 
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2010, estavam alojadas na spinpark estão alojadas 10 spinoffs geradas na Universidade do 
Minho, nomeadamente nas áreas das TIC, biotecnologia/ambiente e novos materiais, com um 
total de 59 colaboradores. No âmbito do Ciclo de Conferências Avepark/Spinpark 2010, 
foram realizadas 16 conferências sobre temáticas relevantes no estímulo e apoio à criação de 
empresas.’ (UM, Relatório e Contas 2010, p. 35). 
O item ‘Produtos/serviços’ é divulgado de forma narrativa em todos relatórios e contas 
em estudo da UM. O Relatório e contas da UM de 2011 (p. 23) apresenta por exemplo: 
São unidades culturais da Universidade: Arquivo Distrital de Braga, arquivo nacional que 
tem como missão salvaguardar, valorizar e divulgar o património arquivista à sua guarda; 
Biblioteca Pública de Braga alia as características de biblioteca erudita e patrimonial; Casa 
Museu de Monção, promove atividades diversas, em particular direcionadas para a população 
Alto-Minhota; Centro de Estudos Lusíadas, com o objetivo fundamental de estudar e 
investigar a cultura lusíada; Museu Nogueira da Silva, unidade museológica dinamizada de 
diversas atividades culturais complementares ao Museu. 
O item de ‘Padrões de qualidade’ é também divulgado nos relatórios e contas de forma 
narrativa/descritiva, como se pode comprovar pelo extrato do relatório e contas da UM 
de 2011 (p. 21):  
Escola de Arquitectura (EAUM) - criada em 1996, inicialmente Departamento Autónomo de 
Arquitetura, agora Escola de Arquitetura, afirma-se pela qualidade num panorama científico 
onde até há bem poucos anos pontificavam apenas instituições mais antigas e ancoradas nos 
grandes centros urbanos nacionais. 
 
Relativamente à forma de divulgação dos itens do capital interno, esta é apresentada no 
Quadro 16. 
Quadro 16. Itens do Capital Interno divulgados pela Universidade do Minho 
 Anos 
Capital Interno 2011 2010 2009 
Patentes e Propriedade intelectual 





Filosofia da instituição Divulga de forma descritiva 
Cultura empresarial Divulga de forma descritiva 
Processos de gestão Divulga de forma descritiva 
Sistemas de informação Não divulga 
Sistemas de rede Não divulga 
Projetos de investigação Divulga de forma 
descritiva e quantitativa 
Divulga de forma descritiva 
57 
 
Uma vez mais se verifica o predomínio da divulgação narrativa dos itens do capital 
interno pela UM nos seus Relatórios e contas. Não foram encontradas evidências de 
divulgação, em nenhum dos anos em análise, relativas aos itens ‘Sistemas de 
informação’ e ‘Sistemas de rede’. 
Apenas em 2011, evidenciou-se divulgação na forma de indicadores ou valores nos 
itens do capital interno, nomeadamente em ‘Projetos de investigação’, ‘Patentes e 
Propriedade intelectual’. 
O item ‘Filosofia da instituição’ é divulgado de forma consistente nos três relatórios 
através da apresentação da missão da UM: 
A Universidade tem como missão gerar, difundir e aplicar conhecimento, assente na liberdade 
de pensamento e na pluralidade dos exercícios críticos, promovendo a educação superior e 
contribuindo para a construção de um modelo de sociedade baseado em princípios humanistas, 
que tenha o saber, a criatividade e a inovação como factores de crescimento, desenvolvimento 
sustentável, bem estar e solidariedade. (UM, Relatório e Contas 2010, p. 16) 
O item ‘Patentes e Propriedade intelectual’ foi divulgado quer de forma narrativa quer 
quantitativa, tal como suportado pela seguinte transcrição: 
Em 2010 […] o número de patentes portuguesas ascendeu a 36, entre as quais 11 patentes 
internacionais. (UM, Relatório e Contas 2010, p. 35) 
É também divulgada de forma quantitativa, no Relatório e Contas de 2011 da UM, 
informação sobre o número total das novas tecnologias UM identificadas, novos 
pedidos de patente, concessões de pedidos de patente, seminários de divulgação da 
propriedade intelectual, e apoio a candidaturas a projetos. 
Em todos os relatórios e contas, o item o ‘Projetos de investigação’ é divulgado sob a 
forma narrativa/descritiva. No entanto, no relatório e contas de 2011 está apresentado 
também sob a forma quantitativa: 
No âmbito dos projetos em Copromoção e Projetos Mobilizadores (realizados em articulação 
com as empresas), a UMinho viu aprovados mais 12 projetos, o que representa um volume de 
financiamento na ordem de 2,6 M€. Comparativamente com o ano de 2010, houve um 
aumento do volume de financiamento de cerca de 1,8 M€. Para além destes projetos em 
Copromoção, a UMinho tem vindo a aumentar a sua participação noutras tipologias no 
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âmbito do SI&ID, designadamente, como entidade subcontratada do Sistema Científico e 
Tecnológico Nacional. (UM, Relatório e Contas 2011, p. 28) 
Quanto aos “Processos de gestão”, a divulgação é apresentada na forma narrativa, 
nomeadamente: 
O quadro resultante dos novos Estatutos da Universidade e do Programa de Acção para o 
Quadriénio 2009-13 apontam claramente para o aprofundamento das práticas de pública 
prestação de contas e da implementação de mecanismos de gestão mais eficientes e 
transparentes. (UM, Relatório e Contas 2010, p. 5) 
 
A forma de divulgação do capital humano da UM é evidenciada no Quadro 17. 
Quadro 17. Itens do Capital Humano divulgados pela Universidade do Minho 
 Anos 
Capital Humano 2011 2010 2009 
Know-how Não divulga  
Educação e Qualificação 
profissional 
Divulga quer de forma narrativa/descritiva quer de forma 
quantitativa 
Conhecimento relacionado com o 
trabalho 
Divulga de forma narrativa/descritiva 
Competências relacionadas com o 
trabalho 
Divulga de forma narrativa/descritiva 
Diversidade cultural Divulga de forma narrativa/descritiva 
Dedicação e motivação Não divulga 
Evolução da carreira Não divulga 
Produtividade Divulga de forma quantitativa 
Benefícios/indemnização aos 
empregados 
Divulga quer de forma quantitativa 
Envolvimento dos trabalhadores na 
comunidade 
Não divulga 
Número dos trabalhadores Divulga quer de forma quantitativa 
Rotatividade dos trabalhadores Não divulga 
Segurança dos trabalhadores Não divulga 
Igualdade de oportunidades de 
emprego 
Não divulga 
Plano de remunerações Divulga de forma quantitativa 
Programas de formação Divulga quer de forma narrativa/descritiva quer de forma 
quantitativa 
Atividade sindical Não divulga 
 
Os itens ‘Know-how’, ‘Dedicação e motivação’, ‘Evolução da carreira’, ‘Envolvimento 
dos trabalhadores na comunidade’, ‘Rotatividade dos trabalhadores’, ‘Segurança dos 
trabalhadores’, ‘Igualdade de oportunidades de emprego’  e ‘Atividade sindical’ não 
foram divulgados. Os itens ‘Programas de formação’, ‘Número dos trabalhadores’, 
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‘Educação’ e ‘Qualificação profissional’ foram divulgados quer de forma 
narrativa/descritiva quer quantitativa. Os itens ‘Conhecimentos relacionados com o 
trabalho’, ‘Competências relacionadas com o trabalho’ e ‘Diversidade cultural’ foram 
divulgados unicamente de forma narrativa. 
O item ‘Produtividade’ foi divulgado de forma quantitativa nos três anos em análise 
(ver por exemplo o Quadro 18 constante do Relatório e contas de 2011). 
 
Quadro 18. Produção científica 
 
Fonte: UM, Relatório e Contas, 2011, p. 28. 
 
A ‘Educação e Qualificação profissional’ é um item divulgado nos três relatórios, 
inclusive, através de gráficos, que evidenciam a distribuição dos recursos humanos por 
nível de escolaridade, como evidenciado pela Figura 4, presente no Relatório e Contas 









Figura 4. Distribuição dos recursos humanos por nível de escolaridade 2010 (%) 
 
Fonte: UM, Relatório e Contas de 2010, p.29. 
 
O item ‘Plano de remunerações’ é divulgado de forma quantitativa nos três anos em 
análise. No relatório e contas da UM em 2011 (p. 63), é apresentado através de um 
quadro com as remunerações docentes, não docentes e investigadores. 
A divulgação dos ‘Programas de formação’ é evidenciada da seguinte forma: “A 
formação é também fundamental para acrescer as qualificações dos trabalhadores” 
(UM, Relatório e Contas de 2010, p. 29) e pela informação constante do Quadro 19 
incluído no Relatório e Contas de 2010 (p. 30). 
 
Quadro 19. Participações em ações de formação 2009-2010 
 2009 2010 
Docentes 116 63 
Dirigente intermédio 22 29 
Técnico superior 62 88 
Assistente técnico 148 284 
Assistente operacional 10 16 
Informático 12 19 
Total 370 498 
Fonte: UM, Relatório e Contas de 2010, p. 30. 
O item ‘Número de trabalhadores’ é divulgado de forma quantitativa nos relatórios e 
contas nos anos em análise. O relatório e contas da UM de 2011 (p. 40), por exemplo, 
apresenta um quadro com o número de docentes efectivos, de carreira, de carreira com 
grau de Doutor, convidados, convidados a exercer funções a tempo inteiro, convidados 
com grau de Doutor; monitores; investigadores com doutoramento; estágios de 
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investigação; docentes a exercer funções de gestão, em exclusividade; licenças 
sabáticas, equiparações a bolseiro e pessoal docente de carreira não doutorado. 
Os três relatórios e contas em questão divulgam o item ‘Benefícios/ indemnizações dos 
empregados’ de forma quantitativa. A título de exemplo, o relatório e contas de 2011 da 
UM apresenta um quadro com as despesas com o pessoal, sendo uma das rubricas 
apresentadas a indemnização por cessão de funções. 
O item ‘Competências relacionadas com o trabalho’ é divulgado de forma 
narrativa/descritiva. O relatório e contas da UM em 2011 (p. 24) salienta que: 
A Universidade dispõe de unidades de serviços, que garantem o apoio logístico, técnico e 
administrativo à sua atividade, assegurando a prossecução das suas atribuições e o exercício 
das competências dos seus órgãos de governo, bem como das suas unidades orgânicas, 
culturais e diferenciadas. 
Em relação ao item ‘Diversidade cultural’, a divulgação é feita de forma narrativa/ 
descritiva, como se pode ver na página 15 do relatório e contas da UM em 2011: 
O intercâmbio cultural, científico e técnico com instituições e organismos nacionais e 
estrangeiros, através da mobilidade de estudantes, docentes e pessoal não docente e não 
investigador, do desenvolvimento de programas educacionais e da investigação com base em 
parcerias, da contribuição para a cooperação internacional, com especial destaque para os 
países europeus e de língua oficial portuguesa, e da construção de um ambiente 
multilinguístico na Universidade. 
De facto a UM utiliza o relatório de gestão e a Carta do Reitor para divulgar informação 
sobre capital intelectual, essencialmente de forma narrativa/descritiva. 
 
 
Universidade do Porto 
O Quadro 20 evidencia a forma de divulgação dos itens do capital externo na UP. Os 
itens ‘Marcas/identidade da instituição’ e ‘Satisfação dos alunos’ não foram divulgados 
pela UP nos seus Relatórios e Contas no período analisado e a ‘Relação com a 
sociedade’ só o foi, e de forma descritiva, em 2009. 
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Quadro 20. Itens do Capital Externo divulgados pela Universidade do Porto 
 Anos 
Capital Externo 2011 2010 2009 
Produtos/serviços Divulga de forma descritiva 
Marcas/ identidade da instituição Não divulga 
Alunos Divulga de forma quantitativa 
Satisfação dos alunos Não divulga 
Internacionalização dos alunos Divulga de forma quantitativa e descritiva 
Colaborações empresariais Divulga de forma descritiva 
Padrões de qualidade 
Divulga de forma 
quantitativa 
Divulga de forma descritiva 
Relação com a sociedade Não divulga 
Divulga de forma 
descritiva 
 
À semelhança do evidenciado para a UM, a principal forma de divulgação destes itens 
pela UP é narrativa/descritiva. No entanto, é possível encontrar informação quantitativa 
sobre os itens ‘Alunos’, como comprovam os seguintes excertos dos Relatórios e 
Contas: 
O número total de estudantes inscritos nos diferentes ciclos de ensino ascendeu, em 2008/2009, 
a 30.640 (31,48% no ciclo, 41,6% em Mestrado integrado, 17,6% no 2° ciclo, e 9,23% no 3° 
ciclo). Os estudantes inscritos em Mestrado ascenderam a 5.406, correspondendo a um 
aumento de 194% relativamente a 2004. O número de estudantes inscritos em Doutoramento é 
de 2.829, número que representa um acréscimo de 91,6% face a 2004.  
 A universidade do Porto continua a ser a maior universidade do país em número de estudantes, 
com 31.607 inscritos no ano letivo 2011/12. (UP, Relatório e Contas de 2011, p.1) 
O item ‘Padrões de qualidade’ é também divulgado de forma quantitativa no relatório e 
contas da UP em 2011 (ver Quadro 21). 
Quadro 21. Evolução da posição da UP nos principais rankings internacionais 
 
Fonte: UP, Relatório e Contas de 2011, p.5. 
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O item ‘Produtos e Serviços’ é divulgado nos relatórios e contas de forma narrativa/ 
descritiva. No relatório e contas da UP em 2010 é divulgado na página 9 é divulgado: 
A U.Porto é actualmente a maior universidade portuguesa (em número de estudantes, de cursos 
e de áreas científicas) e uma das mais prestigiadas instituições de ensino e investigação 
científica do País: 3 Pólos; 14 Faculdades; 1 Business School/; 61 Unidades de investigação 
das quais 14 estão integradas em 8 Laboratórios Associados 3; 12 Museus. 
Por sua vez, o item ‘Internacionalização de alunos’ é um dos únicos itens do capital 
externo que é divulgado simultaneamente de forma descritiva e quantitativa: 
A U.Porto apoia a sua estratégia de internacionalização em dez pilares principais: (i) 
incremento da mobilidade in e out de estudantes, docentes e investigadores; (ii) atracção de 
estudantes estrangeiros de pré e pós-graduação para a obtenção de um grau; (iii) atracção de 
investigadores estrangeiros; (iv) reforço das parcerias com universidades europeias 
prestigiadas; (v) actuação como uma plataforma privilegiada no relacionamento entre 
universidades latino-americanas e europeias; (vi) valorização mais sistemática da participação 
em candidaturas a programas europeus, como uma forma de suprir as necessidades de 
financiamento da sua estratégia; (vii) aumento do número de programas de ensino conjuntos 
com universidades estrangeiras; (viii) aumento do número de disciplinas com oferta de 
formação em inglês; (ix) organização de grandes reuniões internacionais; e (x) presença em 
posições de maior prestígio nos rankings internacionais mais conhecidos. (UP, Relatório e 
Contas de 2009, p.9)  
Quanto à divulgação do item ‘Internacionalização dos estudantes’ de forma quantitativa 
a Figura 5, retirada do relatório e contas da UP de 2010, é dela evidência. 
Figura 5. Mobilidade dos estudantes da UP 
 
Fonte: UP, Relatório e Contas de 2010, p.8. 




Quadro 22. Itens do Capital Interno da Universidade do Porto 
 Anos 
Capital Interno 2011 2010 2009 
Patentes e Propriedade 
intelectual 
Divulga de forma quantitativa 
Filosofia da instituição Divulga de forma descritiva Não divulga Divulga de forma 
descritiva 
Cultura empresarial Não divulga 
Processos de gestão Divulga de forma descritiva 
Sistemas de informação Divulga de forma descritiva Não divulga 
Sistemas de rede Não divulga 
Projetos de investigação Divulga de forma de forma 
narrativa e quantitativa 
Divulga de forma de forma  
Quantitativa 
 
Alguns dos itens do capital interno considerados não foram divulgados nos relatórios e 
contas no período em análise, nomeadamente: ‘Sistemas de rede’ e ‘Cultura 
empresarial’. 
O item ‘Patentes e Propriedade Intelectual’ é divulgado de forma quantitativa em todos 
os relatórios e contas em análise. No relatório e contas da UP em 2009 (p.8), 
encontra-se o seguinte: 
Em 2009, o número de patentes activas da U.Porto ascendeu a 70 patentes. Em 2009, a U.Porto 
apoiou a criação de cerca de 18 empresas de base tecnológica através do seu parque de ciência 
e tecnologia, UPTEC. Actualmente, acolhe 61 projectos empresariais, o que corresponde a 
quase 600 postos de trabalhos directos. 
No Relatório e Contas de 2011 da UP (p. 10) também são apresentados, através de um 
quadro, os números relativos às patentes nacionais e internacionais de 2010 (realizado) 
e 2011 (objetivo e realizado).   
A ‘Filosofia da instituição’ é divulgada de forma narrativa ou descritiva nos relatórios e 
contas: 
A U.Porto tem por missão a criação de conhecimento científico, cultural e artístico, a formação 
de nível superior fortemente ancorada na investigação, a valorização social e económica do 
conhecimento e a participação activa no progresso das comunidades em que se insere. (UP, 
Relatório e Contas de ano, p. 6) 
No Relatório e Contas de em 2011 da UP (p. 1), o item ‘Sistemas de informação’ é 
divulgado de forma descritiva, nomeadamente: 
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A implementação do ERP Primavera em todas as unidades orgânicas, Serviços de Ação Social 
e Reitoria colocou a Universidade do Porto num novo patamar de qualidade de informação de 
gestão, o que, a par de outras medidas de reorganização em curso, permitirá reduzir, ainda 
mais, os custos de funcionamento, ajustando-se aos cortes do financiamento público que nos 
têm sido impostos, não prejudicando a qualidade do ensino ministrado, nem a investigação que 
desenvolve. 
O item ‘Projetos de investigação’ é sempre apresentado de forma quantitativa nos 
relatórios e contas da UP dos três anos. O seguinte excerto é comprovativo do referido: 
A U.Porto tem participado activamente em projectos de investigação internacionais e 
nacionais. Nos concursos realizados entre 2006 e 2008, propôs ou participou em 22,4% do total 
dos projectos financiados, tendo a liderança na maioria destes (liderava 16,9% dos projectos a 
nível nacional, nos concursos promovidos pela FCT entre 2006 e 2008). (UP, Relatório e 
contas de 2009, p.8)  
Continuando a análise de como a UP divulga agora os itens do capital humano nos seus 
relatórios, considere-se o apresentado no Quadro 23. 
 
Quadro 23. Itens do Capital Humano da Universidade do Porto 
 Anos 
Capital Humano 2011 2010 2009 
Know-how Não divulga 
Educação e Qualificação profissional 
Divulga de forma 
quantitativa 
Não divulga 
Divulga de forma 
quantitativa 
Conhecimento relacionado com o trabalho Não divulga 
Competências relacionadas com o trabalho Não divulga 
Diversidade cultural Não divulga 
Dedicação e motivação Não divulga 
Evolução da carreira Não divulga 
Produtividade Divulga de forma quantitativa 
Benefícios/indemnização aos empregados Não divulga 
Envolvimento dos trabalhadores na 
comunidade 
Não divulga 
Número dos trabalhadores Divulga de forma quantitativa 
Rotatividade dos trabalhadores Não divulga 
Segurança dos trabalhadores Não divulga 
Igualdade de oportunidades de emprego Não divulga 
Plano de remunerações 
Divulga de forma 
quantitativa 
Não divulga 
Programas de formação Não divulga 




A maior parte dos itens do capital humano não foram divulgados nos relatórios de 2009, 
2010 e 2011 pela UP, nomeadamente: ‘Know-how’, ‘Conhecimento relacionado com o 
trabalho’ e ‘Competências relacionadas com o trabalho’, ‘Diversidade cultural’, 
‘Dedicação e Motivação’, ‘Evolução da carreira’, ‘Benefícios/ indemnização aos 
empregados’, ‘Envolvimento dos trabalhadores na comunidade’, ‘Rotatividade dos 
trabalhadores’, ’Segurança dos trabalhadores’, ‘Igualdade de oportunidade de emprego’, 
‘Programas de formação’ e ‘Atividade sindical’. 
Verifica-se que em 2011, existe evidência de divulgação no relatório e contas de alguns 
itens do capital humano, tais como ‘Qualificação profissional’ e ‘Plano de 
remunerações’ (evidenciado no Quadro 24, constante da p. 56 do referido relatório), que 
nem sempre existiu nos relatórios e contas anteriores. 
 
Quadro 24. Remunerações - UP 
 
Fonte: UP, Relatório e Contas de 2011, p.56. 
 
O item ‘Educação e qualificação profissional’ é apenas divulgado de forma quantitativa 
no relatório e contas de 2011 e 2009:  
No que diz respeito à escolaridade, mais de 78,9% dos colaboradores da U.Porto possuíam 
habilitação superior. O nível de escolaridade predominante era o Doutoramento (cerca de 
37,7%), seguido da Licenciatura (cerca de 26,88%) e Mestrado (cerca de 13,06%). Cerca de 
21,6% dos colaboradores possuíam habilitações entre os 4 e os 12 anos de escolaridade. Entre 
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o pessoal docente/ investigador, cerca de 65,8% tinha Doutoramento. Já entre os não 
docentes/ não investigadores, a habilitação predominante era a Licenciatura, representando 
cerca de 41,8% destes colaboradores. (UP, Relatório e Contas 2011, p.32) 
O item ‘Número de trabalhadores’ é divulgado nos relatórios e contas da UP dos anos 
em análise de forma quantitativa, através de um quadro onde são apresentados os 
números: de investigadores/ docentes por género e não investigadores/ não docentes por 
género. Igual comportamento de divulgação é encontrado para o item ‘Produtividade’ 
No Relatório e contas de UP de 2010 é evidenciado o seguinte (ver Figura 6). 
 
Figura 6. Produtividade 
 
Fonte: UP, Relatório e contas de 2010, p.8. 
Muitos dos itens de capital intelectual não são ainda divulgados pela UP através das 
narrativas dos seus Relatórios e Contas. No entanto, verifica-se que, quando divulgados, 
há um recurso substancial à divulgação quantitativa, essencialmente no que concerne 
aos itens de capital humano. 
 
Universidade Aveiro 
A análise recai agora nos Relatórios e Contas da UA. Tal como evidenciado no Quadro 
25, são divulgados os seguintes itens do capital externo: ‘Marcas/identidade da 
instituição’, ‘Alunos’, ‘Satisfação dos alunos’, ‘Internacionalização dos alunos’, 
‘Colaborações empresariais’, ‘Padrões de qualidade’ e ‘Relação com a sociedade’. À 
semelhança do verificado para a UM e UP, a UA também não divulga informação sobre 






Quadro 25. Itens de Capital Externo divulgados pela Universidade de Aveiro 
 Anos 
Capital Externo 2011 2010 2009 
Produtos/serviços Divulga de forma narrativa/descritiva 
Marcas/identidade da instituição Divulga de forma descritiva e quantitativa 
Alunos Divulga de forma descritiva e quantitativa 
Satisfação dos alunos Não divulga 
Internacionalização dos alunos Divulga de forma descritiva e quantitativa 
Colaborações empresariais 








Padrões de qualidade Divulga de forma descritiva 
Relação com a sociedade Divulga de forma descritiva 
 
O item ‘Marcas/identidade da instituição’ encontra-se divulgado nos três anos em 
análise simultaneamente de forma descritiva e quantitativa, tratando-se de marcas 
registadas. 
Também o item ‘Alunos’ é divulgado quer forma narrativa/descritiva quer 
quantitativamente, através de um quadro com a evolução do número de alunos total, tal 
como evidenciado no Relatório de Contas de 2009. 
Relativamente ao item ‘Internacionalização dos alunos’, uma vez mais se encontram 
referências descritivas e quantitativas: 
Mobilidade de estudantes, designadamente através de programas específicos de mobilidade, 
para estudantes nacionais, e de acolhimento de alguns estrangeiros, europeus e não europeus, 
em particular estudantes da Comunidade dos Países da Língua Portuguesa (CPLP). (UA, 
Relatório e Contas de 2011, p. 14) 
Ou através de gráficos relativos ao número de estudantes estrangeiros, estudantes 
incoming e estudantes outgoing desde o ano letivo 2006/07 para o ano letivo 2011/12 
(ver Relatório e Contas de 2011, p. 14). 
O item ‘Padrões de qualidade’ é divulgado de forma descritiva nos três anos em análise. 
A título de exemplo, o Relatório e Contas de 2011 da UA (p.7) apresenta: 
[…] a UA desde cedo assumiu um papel de relevância no panorama universitário do país, 
inserindo-se no grupo da frente no que diz respeito à qualidade das infraestruturas que oferece, 
à qualidade da sua investigação e à excelência do seu corpo docente. 
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Também o item ‘Cooperação com a sociedade’ é divulgado ao longo dos anos em 
análise de forma descritiva, como se verifica pelo seguinte excerto do Relatório e 
Contas de 2009 da UA (p. 15): 
A cooperação com a sociedade é reforçada pela intervenção da Universidade na promoção de 
transferência de conhecimento, tecnologia e inovação, na dinamização de programas de 
formação contínua, no incentivo à difusão cultural e artística de iniciativas de âmbito local, 
regional ou nacional. 
O item ‘Produtos/serviços’ é divulgado de forma descritiva/narrativa nos três anos em 
estudo. No relatório e contas da UA de 2011 (p. 87), verifica-se a seguinte divulgação: 
Neste contexto foram criados os seguintes Serviços: 
 - Biblioteca, Informação Documental e Museologia: Biblioteca, Recursos Eletrónicos e Apoio 
ao Utilizador, Arquivo e Museu. 
- Gestão Académico: Registos Académicos; Mobilidade e Integração Profissional. 
A forma como a UA divulga os itens do capital interno é apresentada no Quadro 26. 
Quadro 26. Itens do Capital Interno divulgados pela Universidade de Aveiro 
 Anos 
Capital Interno 2011 2010 2009 
Patentes e Propriedade intelectual Divulga de forma quantitativa  
Filosofia da instituição Divulga de forma descritiva 
Cultura empresarial Não divulga 
Processos de gestão Não divulga 
Sistemas de informação Não divulga 
Sistemas de rede Não divulga 
Projetos de investigação 





Os itens ‘Cultura empresarial’, ‘Processos de gestão’, ‘Sistemas de informação’ e 
‘Sistemas de rede’ não foram divulgados no período em estudo. 
O item ‘Filosofia de instituição’ é divulgado de forma descritiva nos anos em análise, 
tal como esperado. Como exemplo, no Relatório e Contas de 2010 da UA (p. 6) é 
apresentado que: 
A UA tem como primordial objectivo criar conhecimento e expandir o acesso ao saber, em 
benefício das pessoas e da sociedade, através da investigação, do ensino e da cooperação, 
assumindo um projecto de formação global do indivíduo, realizando-se como actor na 
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construção de um espaço europeu de investigação e educação e de um modelo de 
desenvolvimento regional assente na inovação e no conhecimento científico e tecnológico. 
Em relação ao item ‘Patentes e ‘Propriedade intelectual’, encontra-se divulgado de 
forma quantitativa nos três anos em análise. No Relatório e Contas de 2011 da UA é 
possível visualizar o seguinte: 
[…] muito do dinamismo da investigação e inovação da UA é visível no número de registos de 
patentes e marcas. O recurso à proteção ou ao registo não é obrigatório, contudo é 
aconselhável, dadas as múltiplas vantagens associadas já que assegura um monopólio legal, 
concede o direito de utilizar símbolos que dissuadem a violação e atribui um direito de 
propriedade. Nos últimos anos a UA fez um esforço enorme no sentido de proceder ao registo 
das suas ‘Invenções’. (UA, Relatório e Contas de 2011, p.18) 
É também apresentado no Relatório e Contas de 2011 (p. 23), através de quadros, a 
evolução do número de patentes nacionais depositadas e internacionais, marcas 
registadas, modelos/desenhos registados, direitos de autor registados, logótipos 
registados e modelos de utilidade depositados. 
O item ‘Projetos de investigação’ é apenas divulgado no relatório e contas de 2011. 
Essa divulgação é apresentada de forma quantitativa, através de um gráfico que permite 
visualizar os números dos projetos de investigação internacionais e nacionais registados, 
e de forma narrativa: 
O número de projetos em execução revela em 2011 um aumento dos projetos nacionais e 
internacionais. Essa perspetiva é confirmada pela componente orçamental dos projetos, 
apontando no sentido de maior captação de projetos com financiadores internacionais. (UA, 
Relatório e Contas de 2011, p. 21) 
 
Os itens do capital humano divulgados pela UA e a sua consequente forma de 







Quadro 27. Itens do Capital Humano divulgados pela Universidade de Aveiro 
 Anos 
Capital Humano 2011 2010 2009 
Know-how Não divulga 
Educação e Qualificação profissional Divulga de forma descritiva 
Conhecimento relacionado com o trabalho Não divulga 
Competências relacionadas com o trabalho Não divulga 
Diversidade cultural Não divulga 
Dedicação e motivação Não divulga 
Evolução da carreira Não divulga 
Produtividade Não divulga 
Benefícios/indemnização aos empregados Não divulga 
Envolvimento dos trabalhadores na 
comunidade 
Não divulga 
Número dos trabalhadores Divulga de forma quantitativa 
Rotatividade dos trabalhadores Não divulga 
Segurança dos trabalhadores Não divulga 
Igualdade de oportunidades de emprego Não divulga 
Plano de remunerações Não divulga 
Programas de formação Divulga de forma quantitativa 
Atividade sindical Não divulga 
 
Os itens ‘Conhecimento relacionado com o trabalho’, ‘Competências relacionadas com 
o trabalho’, ‘Diversidade cultural’, ‘Dedicação e motivação’, ‘Evolução da carreira’, 
‘Produtividade’, ‘Benefícios/indemnização aos empregados’, ‘Envolvimento dos 
trabalhadores na comunidade’, ‘Rotatividade dos trabalhadores’, ‘Segurança dos 
trabalhadores’, ‘Igualdade de oportunidades de emprego’, ‘Plano de remunerações’, e 
‘Atividade sindical’ não foram divulgados. 
O item ‘Número dos trabalhadores’ é divulgado nos anos em análise de forma 
quantitativa. No relatório e contas da UA de 2009 (p. 20), é apresentado o seguinte: 
O número de trabalhadores em 2009 foi de 1562, discriminado da seguinte forma: Pessoal com 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado: 935; Pessoal com contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo incerto: 3; Pessoal com contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo: 512; Pessoal em comissão de serviço no âmbito 
da Lei de Vinculo de Carreira e Remunerações (LVCR): 9; Pessoal com contrato de trabalho 
no âmbito do Código do Trabalho: 103. 
No que respeita ao item ‘Programas de formação’, este é também divulgado de forma 
quantitativa. Por exemplo, o relatório de 2009 divulga o número de ações realizadas e o 
número de formandos. 
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À semelhança do verificado para a UP, muitos dos itens de capital intelectual não são 
ainda divulgados pela UA através das narrativas dos seus Relatórios e Contas. Todavia, 
entre os três componentes do capital intelectual, é evidenciada uma ênfase mais 
acentuada da divulgação dos itens do capital externo. 
 
4.4.2 As Imagens  
Tal como discutido no capítulo 2, uma das formas de divulgar o capital intelectual é 
através das imagens. Por isso, esta subsecção visa analisar se e como as universidades 
utilizam as imagens para divulgar atributos intangíveis nos seus Relatórios e Contas. 
Saliente-se, uma vez mais, que a mesma imagem pode transmitir mais do que um único 
atributo intangível.  
 
Universidade do Minho 
O Quadro 28 apresenta a informação agregada sobre as imagens apresentadas nos 
Relatórios e Contas da UM. É interessante verificar que quase todas as páginas contêm 
imagens e que estas dizem essencialmente respeito a atributos intangíveis, com 
particular destaque para o logotipo da universidade, símbolo da sua identidade. As 
restantes imagens transmitem essencialmente ativos tangíveis, tais como edifícios 
pertencentes à UM. No entanto, o número de imagens tem vindo a decrescer em termos 
absolutos, apesar de ligeiramente. 
Quadro 28. Análise do número de imagens - UM 
 Anos 
Imagens 2011 2010 2009 
Páginas com imagens 102 135 134 
Páginas com imagens/páginas totais 0,99 0,99 0,99 
Número de imagens 114 180 184 
Imagens de intangíveis (sem logótipo) 7 24 28 
Imagens de intangíveis (com logótipo) 109 139 159 
Imagens de intangíveis (c/logótipo) 
/páginas totais 
1,05 1,01 1,19 




Salientando uma vez mais que uma imagem pode transmitir mais do que um atributo 
intangível, a análise efetuada está sintetizada no Quadro 29, relativo aos atributos 
intangíveis divulgados através de imagens. 
 
Quadro 29. Atributos intangíveis divulgados através de imagens - UM 
 Anos 
Atributos intangíveis 2011 2010 2009 
Produtos/ serviços 0 1 1 
Mercados/ Internacionalização 0 0 1 
Investigação e Desenvolvimento 0 2 1 
Alunos 4 11 18 
Gestão/ Liderança 1 1 1 
Trabalhadores 1 3 4 
Responsabilidade social, ambiental e 
económica 
0 1 2 
História/ reputação 0 0 1 
Aspirações futuras 0 0 0 
Marca/ identidade da instituição 103 115 132 
 
Pela análise aos três relatórios e contas da UM constata-se um decréscimo no número de 
imagens divulgadas em 2011 comparativamente a 2010 e 2009 que transmitem atributos 
intangíveis (com a exceção de 2009 para 2010 no atributo investigação e 
desenvolvimento), bem como no número de atributos intangíveis divulgados por 
imagens (em 2011: 4; e, 2010: 6 e em 2009: 8). 
O atributo ‘Marca/identidade da instituição’ é, com enorme vantagem, o atributo mais 
divulgado através do recurso às imagens, justificado pela apresentação repetitiva do 
logotipo da universidade, seguido dos ‘Alunos’. 
A diversidade de imagens apresentadas atende a imagens de: alunos trajados dentro da 
universidade, alunos a estudar, reitor, livros, experiências em laboratórios, edifícios 
pertencentes à universidade, a estátua de Prometeu que se encontra na entrada da 
universidade no polo de Braga, os professores/investigadores, instrumentos de 
laboratório, e o logotipo, que está presente em todas as páginas. 
Passa-se, de seguida, à apresentação de exemplos desses atributos intangíveis 
divulgados através de imagens constantes dos Relatórios e Contas. 
74 
 
A Imagem 1 representa um exemplo de uma imagem relacionada com a 
‘Responsabilidade social, ambiental e económica’. Esta imagem, de um azulejo 
português, encontra-se presente no Relatório e Contas de 2009 da UM, no capítulo do 
enquadramento macroeconómico na parte do enquadramento a nível nacional, ocupando 
por completo uma página. Encontrámo-la também no Relatório e Contas de 2010, com 
uma dimensão mais reduzida, inserida entre esses mesmos capítulos. 
Imagem 1.  
 
Fonte: UM, Relatório e Contas de 2009, p. 14. 
O azulejo português foi um revestimento muito usado na decoração para recobrir 
paredes em interiores e jardins no período Barroco, característico da cidade de Braga. 
Esta imagem transmite a importância que a UM assume para Braga; a UM está 
relacionada com a história cultural da cidade e é peça fundamental no seu 
desenvolvimento aos mais diversos níveis. Há também aqui um enaltecimento cultural 
da cidade onde a UM está edificada, representado a ‘História/reputação’ da UM. 
Outra das imagens presentes nos Relatório e Contas de 2009, relacionadas com os 
atributos intangíveis ‘História/reputação’ e ‘Responsabilidade social, ambiental e 
económica’, é a de um mapa antigo de Portugal, que destaca o norte de Portugal, 
nomeadamente a localização da cidade de Braga – e Guimarães.  
O atributo intangível ‘Investigação e desenvolvimento’ é divulgado através de imagens 
de laboratórios ou produtos com eles relacionados (ver Imagens 2 e 3). As imagens 2 e 
3 são acompanhadas por frases de Gilbran e Voltaire, e respetivamente incluídas nos 
Relatório e Contas de 2009 e 2010 da UM. Estas imagens precedem o capítulo das 
atividades desenvolvidas nos dois relatórios. 
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Imagem 2.      Imagem 3. 
                          
Fonte: UM, Relatório e Contas de 2009, p. 36.          Fonte: UM, Relatório e Contas de 2010, p. 34. 
 
O atributo ‘Mercados/ internacionalização’ é visível em imagens como as Imagens 4 e 
5. O globo transmite a ideia de globalização, incluindo a do conhecimento, criando a 
sensação de que a UM é uma universidade do mundo e virada para o mundo. 
A Imagem 4 divide dois capítulos no Relatório e Contas de 2009, o capítulo dos 
principais indicadores e o do enquadramento macroeconómico, tanto a nível nacional 
como a nível internacional. 
Imagem 4.     Imagem 5. 
 
    
Fonte: UM, Relatório e Contas de 2009, p. 12.          Fonte: UM, Relatório e Contas de 2010, p. 10. 
 
A Imagem 5 representa uma esfera em teclado do computador, e está presente no 
Relatório e Contas da UM de 2010. Uma vez mais esta imagem separa o capítulo dos 
principais indicadores e o do enquadramento macroeconómico e cria a impressão no 
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leitor de que com um teclado de um computador e através deste se consegue comunicar 
com o mundo. 
Estas imagens são acompanhadas de frases relativas ao conhecimento dos filósofos 
Aristóteles (“O começo de todas as ciências é o espanto de as coisas serem como são”) e 
Platão (“A parte que ignoramos é muito maior que tudo quanto sabemos”). 
O atributo ‘Produtos e serviços’ é também divulgado através de imagens. As imagens 6 
e 7 são dele exemplos. A Imagem 6 cria a ideia de transmissão de conhecimentos entre 
professor/aluno, sendo acompanhada da frase “A curiosidade é mais importante do que 
o conhecimento” de Albert Einstein. Esta imagem encontra-se entre dois capítulos do 
Relatório e Contas de 2009: o da missão da UM e o dos recursos humanos. 
A Imagem 7 mostra a biblioteca pública de Braga. A Biblioteca Pública de Braga foi 
fundada em 1841 e integrada na UM desde 1975, sendo detentora de um valioso 
património bibliográfico, que inclui 53 incunábulos e cerca de 400 obras do séc. XVI.
11
 
A Biblioteca Pública de Braga é uma das Unidades Culturais da UM, integrando o 
respetivo Conselho Cultural. Sobre a imagem encontra-se a “Só a educação liberta” de 
Epicteto, que reforça a mensagem que a imagem transmite: ‘Produtos/serviços’ da UM, 
ou seja, a educação e o conhecimento. A Imagem 7 está inserida no Relatório e Contas 
de 2010 da UM, no capítulo da demonstração de resultados consolidados. 
Imagem 6.     Imagem 7. 
   
Fonte: UM, Relatório e Contas de 2009, p. 28.         Fonte: UM, Relatório e Contas de 2010, p. 110. 
                                                 
11
 http://www.bpb.uminho.pt/, acedido em 10/01/2013. 
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Outras imagens aparecem nos relatórios que transmitem mais do que um atributo 
intangível. As imagens 8 e 9 divulgam os atributos ‘Produtos/serviços’ e ‘Alunos’, 
através de imagens de salas de aula ou da biblioteca com alunos a estudar.  
Imagem 8.      Imagem 9. 
   
Fonte: UM, Relatório e Contas de 2010, p. 42.           Fonte: UM, Relatório e Contas de 2009, p. 64. 
Ao longo dos relatórios são várias as imagens de alunos, sendo este o atributo intangível 
mais divulgado, a seguir da ‘Marca/identidade da instituição’. A Imagem 8, em 
particular, está inserida no capítulo do balanço e demonstração dos resultados. 
A Imagem 9 consta do Relatório e Contas de 2010 da UM, sendo visível a dividir dois 
capítulos: atividades desenvolvidas e prestações de contas. É destacada a frase que a 
sobrepõe: ‘A mais nobre alegria dos Homens que pensam é haverem explorado o 
concebível e reverenciarem em paz o incognoscível’ de Johann Goethe.  
A Imagem 10 divulga os atributos ‘Trabalhadores’ e ‘Produtos/serviços’, não só porque 
apresenta a imagem à partida de uma professora motivada e sorridente, como as 
fórmulas evidenciadas no quadro transmitem o conhecimento/ensinamento passado aos 
alunos. Esta imagem conta com a frase sobre de Ambrose Bierce “O conhecimento é a 
pequena porção da ignorância que arrumamos e classificamos”, e está inserida no 









Imagem 10.  
 
Fonte: UM, Relatório e Contas de 2010, p. 26. 
 
A Imagem 11 está contida no Relatório e Contas de 2009. Simboliza o atributo 
intangível ‘Marca/identidade da instituição’, pois a estátua de Prometeu está associada à 
imagem da universidade. Prometeu foi o Titã que se atreveu a roubar o Fogo a Zeus, pai 
dos deuses e dos homens, entregando-o aos homens. Contudo, por causa disso foi 
condenado a ficar eternamente amarrado a um rochedo. Como podemos ver na estátua, 
Prometeu apresenta na sua mão direita o Fogo que roubou ao monopólio dos deuses e 
na sua mão esquerda mostra uma corrente partida, simbolizando a sua rebelião 
libertadora. Esta estátua representa uma extraordinária alegoria sobre o desejo 
permanente do homem, apostado a libertar-se das duas limitações e a aspirar o 
ilimitado. O conhecimento também é ilimitado, e os homens procuram sempre alcançar 
mais conhecimento. Por isso, esta figura transmite um atributo intangível. A imagem de 
Prometeu aparece no relatório e contas de 2009 entre dois capítulos, o da identificação 








Imagem 11.       Imagem 12.  
     
 
Fonte: UM, Relatório e Contas de 2009, p. 26.            Fonte: UM, Relatório e Contas de 2009. 
 
Uma outra imagem que transmite o atributo intangível ‘Marca/identidade da instituição’ 
é a imagem do logotipo da UM (ver Imagem 12). O logotipo é a identidade visual da 
organização, e o seu uso contribui para o aumento da visibilidade da empresa, ele 
comunica a existência da organização e tem impacto na sua reputação (Van Den Bosh et 
al., 2005). O logotipo da UM adotou uma retórica contemporânea, marcada pela 
simplicidade, universalidade e singularidade, mas também pela humanidade, 
inteligência e criatividade, aparecendo praticamente em todas as páginas dos relatórios e 
contas. 
O atributo intangível ‘Gestão/liderança’ é também divulgado através de imagens, 
nomeadamente da fotografia do Senhor Reitor da UM (ver Imagem 13), que à 
semelhança de outros estudos sobre a gestão (ver por exemplo Davison e Skerratt, 








Imagem 13.  
 
Fonte: UM, Relatório e Contas de 2010, p. 5. 
 
Pela análise apresentada verifica-se que a UM divulga atributos intangíveis não 
reconhecidos como ativos através de imagens nos seus Relatórios e Contas. Acresce 
ainda o facto de as fazer acompanhar de frases relacionadas com o conhecimento, que 
reforçam a intangibilidade transmitida pelas imagens. 
 
Universidade do Porto 
Os Relatórios e Contas da UP não apresentam muitas imagens, como se pode 
comprovar pelo Quadro 30. 
Quadro 30. Análise do número de imagens - UP 
 Anos 
Imagens 2011 2010 2009 
Páginas com imagens 1 52 53 
Páginas com imagens/páginas totais 0,14 0,98 0,98 
Número de imagens 7 58 60 
Imagens de intangíveis (sem logótipo) 3 2 0 
Imagens de intangíveis (com logótipo) 4 52 52 
Imagens de intangíveis (c/logótipo) 
/páginas totais 
0,17 0,99 0,99 
Outras imagens 3 6 8 
 
O Quadro 31 apresenta o resumo da análise de conteúdo efetuada à divulgação dos 
atributos intangíveis através de imagens nos relatórios e contas da UP. 
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Quadro 31. Atributos intangíveis na Universidade do Porto 
 Anos 
Atributos intangíveis 2011 2010 2009 
Produtos/serviços 0 0 0 
Mercados/Internacionalização 0 0 0 
Investigação e desenvolvimento 1 1 0 
Alunos 1 1 0 
Gestão/ Liderança 0 0 0 
Trabalhadores 1 0 0 
Responsabilidade social, ambiental e 
económica 
0 0 0 
História/ reputação 1 0 0 
Aspirações futuras 0 0 0 
Marca/ identidade da instituição 1 50 52 
 
No Relatório e Contas de 2009, apenas se encontram imagens, de forma repetida (52 
vezes) e ao longo do relatório, relativas ao atributo intangível ‘Marca/identidade da 
instituição’. As outras imagens presentes nesse documento encontram-se na capa e 
representam as fachadas das diversas faculdades pertencentes à UP. 
O relatório de 2010 apresenta uma maior variedade de atributos intangíveis divulgados 
através de imagens. Para além do atributo intangível ‘Marca/identidade da instituição’ 
(50 vezes), são também divulgadas imagens dos atributos ‘Investigação e 
desenvolvimento’ e ‘Alunos’.  
O Relatório e Contas de 2011 é bem mais parco no número de imagens apresentadas, 
inclusive relativas ao atributo ‘Marca/identidade da instituição’ (1 imagem). No entanto, 
são visíveis evidências de um maior número de atributos intangíveis divulgados por 
imagens: ‘Investigação e desenvolvimento’, ‘Alunos’, ‘Trabalhadores’ e 
‘História/reputação’ e ‘Marca/identidade da instituição’. 
A ‘Marca/identidade da instituição’ é representada, regra geral, pelo logotipo da 
universidade. O logotipo da UP assenta na enunciação ‘U. Porto’, sendo um logotipo 
simples e de fácil associação (ver Imagem 14).  
Imagem 14.  
 
Fonte: UP, Relatório e Contas de 2011, capa. 
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A Imagem 15, presente no Relatório e Contas de 2011 da UP, representa a Reitoria, a 
sede dos serviços centrais da UP. Para além do ativo tangível representado, reforça a 
ideia da ‘História/reputação’ da UP, pois esta é uma das primeiras universidades 
portuguesas.  
Imagem 15.  
 
Fonte: UP, Relatório e Contas de 2011, capa. 
 
Este edifício foi construído sobre os alicerces do Colégio dos Meninos Órfãos e da 
Igreja de Nossa Senhora da Graça (século XVII). As obras começaram em 1807, após a 
criação da Academia Real de Marinha e Comércio da Cidade do Porto (1803) que 
sucedeu à Aula de Náutica (1762). A primeira planta do edifício pertence a José da 
Costa e Silva, tendo sido pouco depois corrigida pelo Engenheiro Carlos Amarante. 
Exteriormente manteve o traçado original, mesmo depois do projeto de conclusão, de 
autoria do Engenheiro António Ferreira de Araújo e Silva (1898).
12
 Ou seja, este 
edifício é muito mais do que a sua construção física, é um marco na história da própria 
UP. 
O atributo ‘Alunos’ é transmitido através da Imagem 16 presente no Relatório e Contas 
de 2011. O mesmo relatório apresenta a Imagem 17 que sugere ‘Investigação e 
desenvolvimento’ e docentes/investigadores a trabalharem em laboratório, ou seja, esta 




                                                 
12
 http://sigarra.up.pt, acedido em 21/01/2013. 
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Imagem 16.                Imagem 17. 
                           
Fonte: UP, Relatório e Contas de 2011, capa. Fonte: UP, Relatório e Contas de 2011, capa. 
 
Universidade de Aveiro 
O Quadro 32 dá a conhecer o comportamento da UA relativamente ao recurso de 
imagens nos seus Relatórios e Contas. De facto, os relatórios de 2009 e 2010 não 
apostaram nesta forma de comunicação. No entanto, o número de imagens foi bastante 
mais elevado em 2011 do que nos exercícios económicos anteriores. 
Quadro 32. Análise do número de imagens - UA 
 Anos 
Imagens 2011 2010 2009 
Páginas com imagens 10 2 2 
Páginas com imagens/páginas totais 0,10 0,02 0,02 
Número de imagens 11 2 3 
Imagens de intangíveis (sem logótipo) 6 0 0 
Imagens de intangíveis (com logótipo) 7 0 1 
Imagens de intangíveis (c/logótipo) /páginas totais 0,08 0 0,01 
Outras imagens 5 2 2 
 
O relatório e contas de 2011 apresenta já algumas imagens (11). A capa apenas 
contempla a ria de Aveiro e o logotipo da UA. Mas ao longo do relatório encontram-se 
imagens, tais como: a do mapa do campus universitário, a do mural representativo da 
atividade da UA e da cidade de Aveiro, a de um laboratório, a de 
professores/investigadores, a do edifício da biblioteca e a do interior da biblioteca. 
O Relatório e Contas de 2010 apenas apresenta uma imagem na capa, a do edifício da 
universidade e uma imagem do edifício para separar o relatório do anexo, não tendo 
sido utilizado o logotipo da universidade.  
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O Relatório e Contas de 2009 apresenta uma estrutura semelhante à do Relatório e 
Contas de 2010, contendo apenas uma diferença: o logotipo da universidade na capa do 
relatório. 
O resumo quantitativo da análise da divulgação dos atributos intangíveis através de 
imagens nos relatórios e contas da UA é apresentado no Quadro 33. 
 
Quadro 33. Atributos intangíveis na Universidade de Aveiro 
 Anos 
Atributos intangíveis 2011 2010 2009 
Produtos/ serviços 2 0 0 
Mercados/Internacionalização 0 0 0 
Investigação e desenvolvimento 1 0 0 
Alunos 1 0 0 
Gestão/ Liderança 0 0 0 
Trabalhadores 1 0 0 
Responsabilidade social, ambiental e 
económica 
0 0 0 
História/ reputação 2 0 0 
Aspirações futuras 0 0 0 
Marca/ identidade da instituição 3 0 1 
 
Em 2009, apenas se encontra no relatório evidência de um atributo intangível: 
‘Marca/identidade da instituição’. Já no Relatório e Contas de 2010 as duas imagens 
divulgam apenas ativos tangíveis.  
No ano de 2011, verifica-se um aumento da utilização das imagens. O número de 
atributos intangíveis divulgados através das imagens aumentou, verificando-se a 
presença dos atributos: ‘Investigação e Desenvolvimento’, ‘Alunos’, ‘Trabalhadores’, 
‘História e reputação’ e ‘Marca/identidade da instituição’. 
O atributo intangível ‘Marca/identidade da instituição’ é apresentado geralmente pelo 
logotipo da universidade (que representa uma ave e um livro), presente nos relatórios de 







Imagem 18.  
 
Fonte: UA, Relatório e contas de 2011, capa. 
 
No Relatório e Contas de 2011 é também visível a Imagem 19, do mural representativo 
da atividade da UA e da cidade de Aveiro. Este mural é conhecido como “Voar mais 
alto”, expressão que seu autor, Zé Penicheiro, encontrou para melhor definir esta obra 
plástica, que pretende assinalar os 30 anos da UA e do seu universo no ensino superior, 
na formação e investigação científica, nos horizontes do conhecimento. Esta é de facto 
uma imagem da ‘Marca/identidade da instituição’ UA. 
Imagem 19.  
 
Fonte: UA, Relatório e Contas de 2011, p. 10. 
 
A imagem de capa do Relatório e Contas de 2011 da UA representa a cidade de Aveiro 
(ver Imagem 20). É também uma imagem que transmite a ‘Marca/identidade da 
instituição’, já que a designação da universidade carrega o nome da cidade de Aveiro, 
na qual está implantada. Transmite também o atributo ‘Responsabilidade social, 
ambiental e económica’, na medida em que o crescimento da cidade de Aveiro muito 






Imagem 20.  
 
Fonte: UA, Relatório e Contas de 2011, p. 1. 
 
O atributo ‘Investigação e desenvolvimento’ é também divulgado através de imagem no 
Relatório e Contas de 2011 da UA (ver Imagem 21), através instrumentos utilizados em 
laboratório. 
 
Imagem 21.  
 
Fonte: UA, Relatório e Contas de 2011, p. 15. 
 
O atributo ‘Produtos/serviços’ pode ser encontrado em duas imagens inseridas no 
relatório e contas de 2011 (ver Imagens 22 e 23). A Imagem 23 representa a biblioteca 
da UA que foi projetada pelo arquiteto Siza Vieira. A Imagem 24 para além de 






Imagem 22.          Imagem 23.  
                   
Fonte: UA, Relatório e Contas de 2011, p. 34.                Fonte: UA, Relatório e Contas de 2011, p.37. 
 
A análise efetuada à utilização de imagens nos Relatórios e Contas permite retirar 
conclusões consistentes com a literatura. Os relatórios e contas das universidades em 
estudo, em maior ou menor grau, têm vindo a socorrer-se da comunicação visual para 
divulgação intangíveis, principalmente os não reconhecidos nas demonstrações 
financeiras, tais como como a ‘Marca/identidade da instituição’, ‘investigação e 
desenvolvimento’, ‘História/reputação’, ‘Responsabilidade social, ambiental e 
económica’ e ‘Trabalhadores’, consistente com Davison e Skerratt (2007), Davison 
(2008) e Azevedo (2011). Há, no entanto, atributos intangíveis para os quais não se 















Capítulo 5. Conclusão 
 
5.1 Sumário 
Nos últimos anos temos observado uma transformação na economia. A gestão do 
conhecimento tem vindo a ganhar importância, pelo que os intangíveis são considerados 
fundamentais na criação de valor de uma organização, essencialmente no caso das 
universidades. O conhecimento é considerado como o principal fator de produção de 
riqueza no mundo do trabalho (Machado, 2001), e as universidades são fundamentais 
(Paula, 2011) no papel que desenvolvem na produção do conhecimento.  
Na sequência das reformas na Administração Pública, decorrentes do movimento da 
NGP, as universidades públicas foram também alvo de profundas mudanças no sentido 
de se orientarem para a eficiência, competição, qualidade e accountability. 
Consequentemente, o modo de relacionamento entre as universidades, o Estado e a 
sociedade alterou-se profundamente profunda nas últimas décadas (Amaral e 
Magalhães, 2000, p.11). O ensino superior está a enfrentar um conjunto de mudanças, 
sociais, económicas, culturais e políticas, que afetam diretamente a concetualização e 
funcionamento das universidades (Corcoles et al., 2011).  
Este trabalho pretendeu dar resposta à seguinte questão: Como é que as universidades 
públicas portuguesas divulgam informação sobre o capital intelectual nos relatórios e 
contas? Para tal recorreu-se a um estudo de caso múltiplo exploratório, nomeadamente à 
Universidade do Minho, Universidade do Porto e Universidade de Aveiro. A escolha 
destas universidades assentou na relevância destas instituições de ensino superior no 
norte de Portugal e sua projeção nacional e internacional. Como o relatório e contas é o 
principal meio de comunicação entre a organização e os seus stakeholders, recorreu-se à 
análise de conteúdo dos relatórios e contas destas três universidades relativos ao período 
2009 a 2011. 
De seguida, são sintetizadas as respostas às questões específicas formuladas. 
 Como se justifica a importância do capital intelectual para as universidades? 
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A resposta a esta questão encontra-se essencialmente no capítulo 2 Revisão de 
literatura. O interesse pela divulgação do capital intelectual iniciou-se no mundo dos 
negócios, ou seja, no setor privado, mas atualmente esse interesse expandiu-se às 
organizações sem fins lucrativos (Secundo et al., 2010) e ao setor público (Broadbent e 
Guthrie, 2008; Machado, 2008; Queiroz et al., 2001), sendo um fator importante para o 
alinhamento estratégico dos recursos organizacionais (Bezhani, 2010). Os objetivos no 
setor público são maioritariamente não-monetários, o que leva a afirmar que o nível de 
intangibilidade é elevado nos organismos públicos (Sánchez et al., 2007). 
O conhecimento é considerado o principal fator de produção de riqueza no mundo do 
trabalho (Machado, 2001), e as universidades são fundamentais (Paula, 2011) no papel 
que desenvolvem na produção do conhecimento. As universidades têm sofrido pressões 
para se tornarem mais flexíveis, transparentes, competitivas e comparáveis. Para estas 
organizações, são os ativos de conhecimento que sustentam as competências essenciais.  
Estas exigências e desafios requerem novos tipos de recursos e novas formas de gestão 
(Sánchez et al., 2009; Córcoles et al., 2011). O intelectual capital framework pode ser 
usado pelas universidades como um instrumento heurístico para lidar com os desafios 
da gestão e ajudá-las a divulgar os seus recursos e atividades intangíveis aos 
stakeholders e sociedade em geral, constituindo uma tentativa válida para atender às 
novas exigências das instituições públicas (Sánchez et al., 2009). Sánchez et al. (2009) 
acrescentam que o relatório de capital intelectual é uma ferramenta útil para fins 
internos e externos, e que vai para além do enfoque da NGP. Fornece, juntamente com 
uma linguagem e sistema de controlo de gestão, um dispositivo de comunicação sobre 
como a instituição do sector público trabalha para criar valor, e pode ser utilizado como 
um instrumento de controlo e monitorização (Sánchez et al., 2009). 
No entanto, na maioria dos países não existe nenhuma obrigação ou recomendação para 
que as universidades apresentem informação sobre o seu capital intelectual, com a 
exceção da Áustria. No entanto, várias iniciativas de mensuração e divulgação do 




 Como é que as universidades relatam informação sobre intangíveis nos seus 
relatórios e contas, quer no que respeita ao relato financeiro obrigatório, quer no 
que concerne ao relato voluntário, através de narrativas e imagens? 
O capítulo 4 é dedicado a responder a esta questão. Os relatórios e contas das 
universidades do Minho, do Porto e de Aveiro, de 2009, 2010 e 2011 foram analisados 
quanto à informação divulgada sobre ativos intangíveis e capital intelectual. Recorreu-
se à técnica de análise de conteúdo, quer no que concerne à informação obrigatória quer 
voluntária de capital intelectual.  
No que diz respeito à divulgação obrigatória, as divulgações apresentadas nos relatórios 
e contas das universidades em estudo foram analisadas tendo em consideração o 
enquadramento contabilístico aplicável, ou seja, o Plano Oficial de Contabilidade para o 
Sector da Educação (POC-E). A divulgação de informação no Anexo às demonstrações 
financeiras das três universidades não vai para além do meramente obrigatório, segundo 
o POC-E. Acresce ainda o facto da UM somente reconhecer em 2011 imobilizações 
incorpóreas e apenas em curso, o que é de estranhar dada a atividade desenvolvida por 
esta instituição de ensino. 
Para a análise das narrativas de natureza voluntária, atendeu-se aos itens de capital 
intelectual desenvolvidos por Guthrie e Petty (2000), tendo os mesmos sido adaptados 
às especificidade do sector público. Verifica-se qua as universidades utilizam o relatório 
de gestão e a carta do Reitor para divulgar informação sobre capital intelectual, 
essencialmente de forma narrativa e descritiva.  
A maior parte dos itens do capital externo e dos itens do capital interno são divulgados 
pela UM de forma narrativa ou descritiva pela UM nos seus relatório e contas. No 
entanto, verifica-se que os itens do capital humano na maior parte não são divulgados 
nos relatórios e contas da UM. Muitos dos itens de capital intelectual não são ainda 
divulgados pela UP através das narrativas dos seus Relatórios e Contas. No entanto, 
verifica-se que, quando divulgados, há um recurso substancial à divulgação quantitativa, 
essencialmente no que concerne aos itens de capital humano. Também muitos dos itens 
de capital intelectual não são ainda divulgados pela UA através das narrativas dos seus 
Relatórios e Contas. Todavia, entre os três componentes do capital intelectual, é 
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evidenciada uma ênfase mais acentuada da divulgação dos itens do capital externo pela 
UA. 
No caso da análise das imagens, atendeu-se à lista de atributos intangíveis 
potencialmente divulgados através de imagens desenvolvida por Davison e Skerratt 
(2007), tendo sido também ajustada. 
Os relatórios e contas das universidades em estudo, em maior ou menor grau, têm vindo 
a socorrer-se da comunicação visual para divulgação intangíveis, principalmente os não 
reconhecidos nas demonstrações financeiras, tais como como a ‘Marca/identidade da 
instituição’, ‘investigação e desenvolvimento’, ‘História/reputação’, ‘Responsabilidade 
social, ambiental e económica’ e ‘Trabalhadores’, consistente com Davison e Skerratt 
(2007), Davison (2008) e Azevedo (2011). Há, no entanto, atributos intangíveis para os 
quais não se evidenciaram imagens que os divulgassem, nomeadamente as ‘Aspirações 
Futuras’. De salientar a UM, que sobrepõe na imagem frases relacionadas com o 
conhecimento, que reforçam a intangibilidade transmitida pelas imagens. 
 
5.2 Contribuições do Estudo, Limitações e Sugestões para Futura 
Investigação 
Este estudo aprofunda o conhecimento sobre a divulgação do capital intelectual, num 
contexto ainda pouco explorado – o das universidades públicas portuguesas, em 
particular, em Portugal.  
Este estudo trata-se de um estudo de caso do tipo exploratório. Existe subjetividade quer 
na interpretação das narrativas quer das imagens presentes nos relatórios e contas das 
universidades em estudo. 
Como sugestões para futura investigação poderão ser apontadas a comparação com 
outros países, a análise de outro tipo de documentos (por exemplo, o relatório de 
sustentabilidade), a análise de uma amostra maior de universidades e análise das 
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